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CAPITULO I 


A MISERANDA SITUAÇÃO DO REINO 


Como chegou a Lishoa a noticia da derrota de Alcicer-Quibir. 

— Consternação geral —O Cardeal D. Henrique é proclamado 
curador, governador e sucessor do reino. — Cartas de Belchior 
do Amaral confirmam a morte e enterramento de D. Sebastião. 

— Aclamação de D. Henrique. — A libertação do Prior do Cratn. 
Seu desembarque em Lisboa. — O novo Xerife ordena lhe sejam 
entregues todos os prisioneiros nobres. Nas cidades de Pes e de 
Marrocos. Quantos se resgataram. — exéquias de D. Sebastião 
em Lisboa. O sermão do P.“ Luís Alvares. — Milhares de prisio¬ 
neiros dispersos por toda a Berberia. A acção dos religiosos tri- 
nitários e ãe alguns padres da Companhia de fesus na redenção 
dos cativos. — Os fidalgos resgatados como plebeus. Os fugitivosi. 

— Felipe II pede ao Xerife a libertação do duque de Barcelos, 
Concede-a Mul'ei Ahmede sem resgate. Com diversões e festas 
demoram o jovem duque na Andaluzia. — Como saiu do cativeiro 
D, Francisco de Portugal, filho primogénito do conde de Vimioso, 
D. Afonso de Portugal, — Prolonga-se o resgate durante muitos 
anos. 


N OS primeiros dias de Agosto de 1578, a população 
de Lisboa aguardava anciosa, numa inquietação 
crescente, as almejadas novas de África. Sabia-se 
que, em 26 de Julho, D. Sebastião escrevera de Arzila 
aos governadores do reino (0) participando-lhes que, 
dentro de dois dias, seguiria a estrada de Alcácer-Quibir; 
e que do alojamento de Almenara, em 31 do mesmo mês, 

(') Queiroz Velloso, D. Sebastião, 3.”' edição, pág. 318, 
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enviara o monarca a Pedro de Alcáçova uma carta muito 
curta, mas cheia de confiança, dizendo que o' Maluco 
estava tão perto que, se não lhe escapasse, breve entraria 
em peleja com ele (“). A batalha iminente era o tema 
'vivo, 0 assunto dominante de todas as discussões, a idéia 
fixa que se apoderara de todos os espíritos; e as invenções 
mais singulares corriam a cidade, entre anelos de vitória 
e vaticínios de desgraça. 

Era menos de vinte horas, saltou a Ceuta o confuso c 
surdo rumor do enorme desbarato do exército cristão. 
Apressou-se D. Leonís Pereira, capitão da praça, a comu¬ 
nicar aos governadores do reino a terrível notícia. Foi a 
carta enviada a António Manso, feitor do rei de Por¬ 
tugal em Gibraltar, que no mesmo sentido —pois ali 
chegara também o sinistro boato — escreveu a Pedro de 
Alcáçova, mandando as duas missivas por um postilhão, 
a toda a velocidade. Entrou o portador era Lisboa a lo 
ou II de Agosto; mais provàvelmente, no segundo dia. 
Para não ser visto, nem interrogado, esconderam-no. A 
imprecisão do informe, sem o mínimo pormenor sobre a 
sorte do monarca, não permitia ainda avaliar a extensão 
da catástrofe: os governadores resolveram, portanto, es¬ 
perar a vinda de novo mensageiro, para tornar pública 
a notícia. Â cidade não passara, porém, despercebida a 
chegada desse correio; e o próprio segredo, em que a 
envolveram, aumentava o sobressalto do povo, começando 
a esboçar-se, em diferentes pontos, pequenos tumultos, 
que faziam recear violências contra os indigitados insti¬ 
gadores e cúmplices da jornada de África. Em ii e com 
certeza em 12, celebraram os governadores amiudadas 
reuniões, de manhã e de tarde; e no dia 13, enviaram 
secretamente 0 Dr. Jorge Serrão, provincial da Compa¬ 
nhia de Jesus, ao mosteiro de Alcobaça, do qual era abade 
perpétuo e onde então pousava 0 Cardeal D. Henrique, 
para lhe apresentar as cartas recebidas e pedir-lhe que, 


(*) Queiroz Velloso, D. Sebastião, pág, 376, nota 28. 
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0 mais cedo possível, regressasse à capital, pois só ele 
poderia acalmar a excitação que grassava em Lisboa (^). 

Por mais que temesse ura desenlace fatal, D. Henri¬ 
que devia sofrer um abalo profundíssimo. Não era aos 
sessenta e seis anos, com a saúde alquebrada, 0 País arrui¬ 
nado, sem conhecer sequer as proporções da derrota, que 
lhe sorriria 0 poder. Perante as súplicas dos que 0 cha¬ 
mavam ((pera aquietar 0 povo, que bramava com raagua 
do darano geral,... e 0 consolar com' a presença de sua 
pessoa, quando de todo lhe fosse descoberta huma nova 
de tanto sentimento»— diz um cronista coevo (*) “ 
partiu 0 Cardeal-infante para Lisboa, hospedando-se ao 
entardecer de sábado, 16, no mosteiro de S. Bento de 
Xabregas (^). Nesse mesmo dia recebeu os cumprimento,s 
dos governadores; e no domingo de manhã foi visitado 
pelos fidalgos velhos, cuja idade os impedira de seguir na 


(’) Chronica d’El-Rei D. Sebastião, atribuída a Fr. B(?r» 
nardo da Cruz, caps. Lxxvi e Lxxvm; Fr. Manuel dos Santos, 
História Sebastica, Liv. II, cap. xxxviii; Caria a um abbade da 
Beira, em resposta a outra sua em que pedia a um amigo noticias 
não só da corte, mas do successo d‘El-Rei D. Sebastião, (O Biblio- 
philo, pág. 238)., 

D. AÍfonso Danvila y Burguero, a pág. 328 do seu Don Cris- 
lobal de Moura, primer marquês de Castel Rodrigo, escreve 0 se¬ 
guinte: El Martes i'j de Agosto, llemron una carta á Pedro de 
Akaçoba, noticiándole la derrota, escrita de manera brusca, preci¬ 
pitada y confusa por D, Dionisio Pereyra, Capitán de Ceuta, 
A data está duplamente errada. Em primeiro lugar, El Martes 
(terça-feira) não corresponde a 17, mas sim a 12 de Agosto; em 
segundo lugar, as cartas de D. Leonis (e não Dionisio) Pereira 
e de António Manso chegaram a Lisboa, pelo menos, um dia antes. 

(*) Chronica d‘El-Rei D. Sebastião, cap. Lxxviii. 

(“) No capítulo XV da Chronica do Cardeal Rei D. Henrique 
lê-se que 0 Cardeal chegou a Lisboa, <(hum sabbado a seis de Agosto 
de mil quinhentos e setenta e outo», erro de dez dias, que os editores 
podiam fàcilmente ter emendado, pois 0 dia da semana está certo, 

Esta Chronica, publicada em 1840 pela Sociedade Propaga¬ 
dora dos Conhecimentos Uteis, à excepção dos treze primeiros capí- 
tulos e de um capítulo novo, 0 xxvn, é a simples e, por vezes, 
truncada cópia da Chronica d‘El-Rei D. Sebastião, editada em 1837, 
por Alexandre Herculano e 0 Dr, A. C. Paiva. 
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exp&dição, ansiosos de apurar a veracidade dos dolorosos 
boatos propalados. Só então houve a certeza do desbarato, 
e a comoção em toda a cidade roçou pelo desvairamento. 
As ruas encheram-se duma multidão alucinada. Milhares 
de pessoas, entre imprecações dos homens e gritos de 
desespêro das mulheres, corriam de igreja para igreja, 
pranteando os parentes e amigos, perdidos em África; e 
até aqueles, que lá não tinham pessoas queridas, chora¬ 
vam a ruina da nação, abandonada e indefesa. «D. Sebas- 
tião —escrevemos nós (®) —não era um rei popular: 
várias vezes —como já dissemos —a avó o lamentara 
em cartas a Felipe II. Mas a sua mocidade; o contraste 
entre o aparatoso exército, que partira, e a terrível catás¬ 
trofe de Alcácer-Quibir; a crença de que o monarca era 
invulnerável aos perigos, confiança que ele avolumava 
com inúteis temeridades; a incerteza da sua sorte e, por¬ 
tanto, da sucessão do reino: tudo concorria para dar a 
Lisboa um aspecto fúnebre, sinistrou, que confrangia os 
corações mais duros. 

Em i8 ou 19 chegou Salvador de Medeiros,'criado do 
Cardeal, que 0 mandara a Arzila cumprimentar 0 so¬ 
brinho. Quando (Medeiros desembarcou naquela praça 
africana, já D. Sebastião levantara 0 acampamento; mas 
encontrou Afonso Correia, vindo de Almenara, na infru- 
tuosa esperança de não haver ainda a armada saído para 
Larache C), e .com ele seguiu até aquele alojamento. 
Acompanhou depois 0 rei, entrando na batalha. Leve- 
mente ferido, conseguiu escapar, com um grupo de fron¬ 
teiros de Tânger; e regressou de Arzila, na mesma cara¬ 
vela que 0 levara. As suas informações confirmaram a per¬ 
dição total do exército; nada adiantou, porém, quanto ao 
monarca. 

D. Henrique expediu cartas ao duque de Bragança, 
ao conde de Tentúgal e a outros fidalgos ausentes de 
Lisboa, chamando-os à corte; e mandou ao chanceler-mor, 


(‘) Queiroz Velloso, D. Sebastião, 3.» ed,, pág. 403, 
(') Queiroz Velloso, oh. cit., pág. 346, 
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Simão Gonçalves Preto, e aos desembargadores do Paço, 
Gaspar de Figueiredo, Jerónimo Pereira de Sá, Manuel 
de Quadros, Paulo Afonso e Pedro Barbosa, que estu¬ 
dassem, em face do Direito, a crítica situação em que se 
encontrava 0 reino, com ura soberano, cujo destino se 
ignorava, e um sucessor sacerdote. Os jurisconsultos res¬ 
ponderam unanimemeníe que nem 0 sacerdócio, nem o 
capêlo, impossibilitavam 0 Cardeal de suceder na coroa; 
mas não havendo a certeza de que 0 rei fosse morto e 0 
trono estivesse, portanto, vago, devia D. Henrique ser 
proclamado curador, governador e sucessor do reino, 
como a pessoa mais conjunta a D. Sebastião, em paren¬ 
tesco. Além disso, quando extinta a linha do primeiro 
filho de D. Manuel, a sucessão tinha de recair, necessà- 
riamente, no único filho vivo daquele monarca. Este pare¬ 
cer, assinado por todos, foi lido no acto da proclamação, 
que se realizou na sexta-feira, 22, no palácio dos duques 
de Bragança — onde 0 Cardeal se aposentara — perante 
os principais fidalgos que se encontravam na cidade, 
alguns prelados, membros dos altos tribunais e vereadores 
da camara. Com a voz molhada de lágrimas, pronunciou 
D. Henrique um discurso, que rematava assim: 

Mas já que Deos deu este tão grande açoute por peccados 
nossos, parece que a mim coube a mayor parte delle, tanto pela 
dor que sinto de meu sobrinho, que de força deve de ser morto, 
ou cativo, como por me eu agora sacrificar em tomar 0 pezo do 
emparo do Reyno, posto em estado de tão grandes trabalhos, e eu 
já debilitado, sem forças, não me ficando mais tempo, que para 
tratar da morte, a que já me vedes tão visinho, 

Ouviram-no comovidaraente. Dos presentes, raros de¬ 
veriam ser os que não tivessem a lamentar alguém, cuja 
sorte desconheciam (®). 

(“) Fr. Manuel dos Santos, Historia Sebastica, Liv. 11 , cap. 
XXXVIII ; Chronica d'El-Rei D. Sebastião, cap. lxxix; Manuel de 
Faria e Sousa, Europa Portuguesa, T. III, p. I, cap, ii; Chronka 
do Cardeal Rei D. Henrique, cap. xvi, Não há uniformidade no 
discurso do Cardeal. 
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Já então aportara à capital a armada de D. Diogo de 
Sousa, que por ordem de D, Sebastião o aguardava em 
Larache. Aqui se manteve até à manhã de 6 de Agosto, 
na esperança de recolher fugitivos; mas nenhum pôde 
ganhar a frota, pois os mouros tomavam todos os cami¬ 
nhos. Seguiu 0 velho almirante para Arzila; e depois de 
receber os raros combatentes, que nesta vila se haviam 
refugiado, mandou aproar a Lisboa, deixando naqueles 
mares seu sobrinho, D, Francisco de Sousa, com um 
galeão e duas zabras, para aviso de qualquer tentativa do 
Xerife contra as nossas praças (*). 

O regresso da armada agravou ainda a desolação geral. 
Qu^ julgara exageradas as primeiras notícias, tinha 
agora ura acerbo desengano. O sombrio aspecto dos que 
desembarcavam; as suas compungidas respostas a quan¬ 
tos os perseguiam com ansiosas perguntas, não deixavam 
dúvida sobre a grandeza da catástrofe. De tantos milha¬ 
res de homens, que partirara do reino, poucos se salva¬ 
riam : ou ficaram caídos no campo de Alcácer-Quibir, ou 
estavam sofrendo as torturas do cativeiro. Quais os mor¬ 
tos, quais os cativos/ ninguém o sabia. Entre as damas 
da nobreza, muitas procuravam as igrejas mais próximas, 
para orar e chorar pelos maridos e filhos. Outras andavam 
em grupos pelas ruas, seguidas das suas criadas e escra¬ 
vas negras, muito embiocaclas. Nas igrejas onde se junta¬ 
vam e já se conheciam todas, as novas eram tantas, tão 
extravagantes os juizos «e o palrar tão sobejo», que não 
havia meio de as apartar. Outras ainda passavam o tempo 
em devoções defesas, com beatas que as exploravam. En- 
tregavam-se à prática de feitiçarias, no empenho de adi¬ 
vinhar a sorte dos que lhe eram queridos, não havendo 

Na Chronica, que corre sob o nome de Fr. Bernardo da Cruz 
Ktá errada a data, em que se realizou a proclamação de D. HenI 
nque; sexta-fetra. 3^ de Agosto. Todos os outros historiadores coevos 
a trazem ^rta: sexta-feira, 33. Pois, modernamente Rebêlo da Silva, 
Pinheiro ChagasFortunaío de Almeida adoptaram a de 24; dei 
certo pelo prestígio da crónica publicada .por Alexandre Herculano. 

() Queiroz Valioso, D. Sebastião, 3.» ed., pág. 402. 
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bruxa, afamada oü fingida, que não buscassem, indo con¬ 
sultá-las até no Aljube. E assim se faziam ((tão andejas e 
inquietas ao som de romaria» e os costumes tão lassos, 
que os maridos, se o soubessem', talvez preferissem con¬ 
tinuar cativos (“). Uma profunda convulsão social 
afrouxa sempre os vínculos morais: à leviandade das mu¬ 
lheres não tardaria a somar-se a corrupção dos homens. 

- Usando dos poderes de legado a latere, publicou o 
Cardeal uma provisão, mandando que em todas as cidades 
e vilas do reino se fizessem três procissões gerais, para 
rogar a Deus que aplacasse a sua ira, libertando o povo 
português de tamanhas e tão dolorosas tribulações. 

No D. Sebastião contamos como se encontrou o cadá¬ 
ver do rei, provisòriamente sepultado era Alcácer, numa 
loja da casa do respectivo, alcaide, Abraém Sufiane; e 
como dessa piedosa tarefa se desempenhou o corregedor 
da corte, Belchior do Amaral, que de Tânger escreveu 
ao Cardeal D. Henrique e a alguns dos governadores, 
dando-lhes conta da batalha e da morte e enterramento 
do soberano. Foram essas cartas confiadas a D. Francisco 
de Sousa, cuja esquadrilha, de guarda àquela costa, já 
podia dispensar-se, pois o exército xerifiano ia a caminho 
de Fez, segura garantia de que a nenhuma praça portu¬ 
guesa seria então posto assédio (“). 

No domingo, 24, entrou a barra de Lisboa D. Fran¬ 
cisco de Sousa. Entregues as cartas, logo se divulgou a 
arrepiante nova: D. Sebastião morrera; e, para maior 
desdita, sem herdeiro que assegurasse a sucessão do 
trono. Corria surdamente, na cidade, 0 rumor de que ele 
viera na armada de D. Diogo de Sousa, disfarçado c 
oculto, pela dor e vefgonha da derrota. Na história do 
infeliz monarca narramos a origem desse boato (“). Mas 
a crença no Encoberto só medra e avulta, depois de fir¬ 
mada a dominação filipina. A maioria da população não 


r) Caria a um ahhade da Beira. (O BiUiophilo, pág. 241) 
( ) Queiroz Velloso, D. Sebastião, pág. 406. 

(”) Queiroz Velloso, ob. dt., págs, 403-406 
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duvidava, portanto, das informações de Belchior do Ama¬ 
ral: por isso já a preocupavam os perigos que a crise da 
sucessão podia trazer à independência do reino. 

Nos dias 25 e 26, os sinos de todas as igrejas dobra¬ 
ram, continuameníe, a finados, pelo eterno descanso do 
rei ,’ e na nianhâ de 27, realizou-se a quebra dos escudos. 
Saiu 0 préstito da Câmara. A frente, vestido de luto, 0 
alferes municipal André Pires Rebêlo, montado num 
cavalo morzelo, com gualdrapa e cabeçada de dò, empu¬ 
nhava uma bandeira preta, de canhamaço, tão comprida 
que, apesar de presa no ombro, caía até 0 chão. Rodea¬ 
vam-no os vereadores, os procuradores da cidade e os pro¬ 
curadores dos mesteres, cobertos de longos capuzes, com 
varas negras nas mãos. No couce, imensa gente, cujas la¬ 
mentações denunciavam a mágoa e os cuidados que a pun¬ 
giam. Chegado 0 fúnebre cortejo à Sé, 0 licenciado Lou- 
renço Marques, juiz do civel, subiu ao adro, e levàntándo 
0 escudo acima da cabeça, pára que todos 0 vissem, brà^. ■ 
dou: Chomi senhores, chorai cidadãos, chorai povo, 'a 
morte do vosso bom rei P. Sebastião! Pronunciadas estas 
palavras, quebrou . 0 escudo nos degraus, elevando-se 
então um enorme clamor de queixumes e prantos. Igual 
cerimónia se repetiu na Rua Nova e nas escadas do Hos¬ 
pital de Todos os Santos, ao Rossio, quebrando 0 segun¬ 
do escudo 0 doutor Duarte Lampreia, juiz do crime, e c 
último 0 licenciado Gaspar Campêlo, juiz do cível. E vol¬ 
taram à Sé, para ouvir uma missa cantada, por alma do 
monarca (“). 

^ No dia imediato, 28 de Agosto, festa de Santo Agos- 
bnho, efectuou-se a aclamação do Cardeal-infante. Quis 
D; Henrique que a solenidade se verificasse na igreja do 
Hospital de Todos os Santos, pois ali fora sagrado arce¬ 
bispo de Braga, a primeira das dignidades prelatídas, que 

tivera. Armou-se a igreja com panos de grã, tecidos 'de 
oiro; e junto do cruzeiro, do lado da epístola, construiu-ss 

’ 

j {“) Chroniça d' El-Rei D. Sebastião, cap. lxxX. 
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um estrado, coberto de alcatifa, para o qual se subia por 
quatro degraus. A meio, erguia-se um docel de brocado, 
a que estava encostada uma cadeira; próx'mo, uma mesa 
pequena, com um missal aberto e uma cruz de oiro em 
.cima. 

' Saiu 0 cortejo do palácio dos duques de Bragança, 
.^briam-no três írombeteiros e três atabaleiros, os cavalos 
ornados com gualdrapas quarteadas de branco e verme¬ 
lho; mas não tocavam as trombetas, nem percutiam os 
atabales. A seguir, seis porteiros, em duas filas, com as 
suas maças de prata, três reis de armas, três arautos e três 
passavantes. Depois, a pé, a Câmara, os desembargadores 
do Paço, os corregedores da corte e os poucos fidalgos 
que havia em Lisboa. Logo atrás, a cavalo, D. João Telo, 
servindo de alferewnor, cora a bandeira real enrolada na 
haste, e o duque de Bragança, como condestável, segu¬ 
rando 0 estoque. Vinha então o Cardeal, vestido de ver¬ 
melho, com uma loba de chamalote de seda sobre o ro- 
quete, e barrete quadrangular da mesma cor. Montava 
uma mula preta; a gualdrapa, porém, era escarlate, e doi¬ 
rados os copos da brida e as guarnições da cabeçada. Le¬ 
vavam as rédeas o conde da Sortelha, D. Diogo da Sil¬ 
veira, e 0 segundo conde da Castanheira, D. António de 
Ataíde; adiante deles, o conde de Portalegre, D. Álvaro 
da Silva, com a vara de mordomò-mor. 

A porta da igreja o receberam, em-procissão, toda a 
clerezia da Capela Real e do Cabido, D. Teotónio de Bra- 
gança, arcebispo eleito de Évora, 0 bispo do Algarve, 
D. Jerónimo Osório,, o bispo de Portalegre, D. André de 
Noronha, D. Jorge de Ataíde, antigo bispo de Viseu, 
D. Sebastião da Fonseca, bispo de Targa, dois bispos 
irlandeses, D. João de Castro, capelão-mor de D. Sebas¬ 
tião e muitas outras dignidades eclesiásticas. Debaixo do 
pálio ia 0 arcebispo de Lisboa, D. Jorge de Almeida, com 
uma relíquia, que deu a beijar ao Cardeal. Feita oração 
na capela-mor, subiu D. Henrique ao estrado, assentan¬ 
do-se sob 0 docel. Pronunciou então breves palavras o 
desembargador do Paço, Jerónimo Pereira de Sá: Houve 
Nosso Senhor, por seu serviço, de levar da vida presente 
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El'Rei D, Sebastião, rei dos reinos de Portugal; e ali 
viera o cardeal-infante D. Henrique, seu tio, filho de ‘El- 
^Rei D. Manuel e sucessor do reino, para ser alevantado 
rei e o governar e amparar. Aproximou-se o Cardeal da 
mesa onde estava o missal e a cruz. De joelhos, as mãos 
Sobre 0 livro, repetindo a fórmula que lia o secretário de 
Êstado, Miguel de Moura, prestou D, Henrique o jura¬ 
mento de bem e fielmente governar o reino, sustentá-lo 
com justiça, e guardar os privilégios e liberdades, conce¬ 
didos pelos reis seus antecessores. VoltoU a séntar-se; e 
Francisco de Sá de Meneses, recentemente nomeado ca¬ 
mareiro-mor, entregou-lhe o cetro, beijandb-lhe depois a 
mão 0 duque de Bra|lgança, os condes, òs prelados, os 
restantes fidalgos, a Câmara e os membros dos tribunais. 
Acabada esta cerimónia, um rei de armas gritou: Ouvi! 
Ouvi! Ouvi! E logo D. João Telo, com a bandeira já des¬ 
fraldada, soltou duas vezes o brado: Real, Real, Real 
pelo Sereníssimo Príncipe D, Henrique, Rei de Portvrgal! 
Regressou o cortejo ao paço. Empunhava o novo monarca 
0 cetro, tocavam as trombetas e atabales, e os reis de 
armas lançavam, amiúde, as aclamações da praxe. O povo 
correspondia, mas sem entusiasmo (^^). 

A elevação de D. Henrique ao trono foi recebida com 
frieza. Os cargos eclesiásticos, que principiara exercendo 
aos catorze anos — prior de Santa Cruz de Coimbra, arce¬ 
bispo de Braga, de Évora, de Lisboa e novamente de 
Évora, abade perpétuo de Alcobaça, legado a latere, in- 


(“) Chronka d'ElRei D. Sebastião, cap. lxxxi; Chronica ifo 
Cardeal Rei D. Henrique, cap, xviii; Fr. Manuel dos Santos, His¬ 
toria Sebastica, Liv. II, cap. xxxvin; Manuel de Faria e Sousa, 
Europa Portuguesa, T, III, p. I, cap. n. 

Na Chronica, atribuída a Fr, Bernardo da Cruz, continua a 
haver confusão nas datas. Diz qué a aclamação de D.^ Henrique 
se realizou «quinta feira pela mànhâ, dia de Santo Agostinho, vinte 
e nove de Agosto». Ora a: quinta-feira só podia coincidir com 28; 
e 0 dia de Santo Agostinho não é a 29, ínas a 28 de Agosto, Estas 
incorrecções foram seguidas por, Rebêlo da Silva, Pinheiro Chagas, 
Delfim de Almeida e outros. 
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quisidor geral — nunca d aproximaram do povo. Com 
fama de avarento, não pelo que negava, pois raras vezes 
0 fazia, mas pela mesquinhez do que dava, 0 seu feitio 
reservado, 0 seu aspecto frio e severo, de poucas falas, 
não lhe conciliavam simpatias; ninguém duvidava, porém, 
da sua castidade, numa época em que a continência se tor¬ 
nara uma virtude muito rara na classe sacerdotal. O que 
preocupava toda a gente, era a sua idade, sessenta e seis 
anos e meio ~ nascera era 31 de Janeiro de 1512 —■ a sua 
precária saúde, a natural indecisão das suas resoluções, 
exccpto quando 0 movia aigum^ sentimento de rancor, pre¬ 
cisamente no difícil e grave momento em que 0 futuro de 
Portugal se antevia tão incerto, cheio de presságios fu¬ 
nestos. 

A aclamação de D. Henrique não tranquilizara, por¬ 
tanto, 0 espírito público. As poucas cartas recebidas dê 
África, vinham tão cheias de lamentações e pedidos ins¬ 
tantes de dinheiro, que punham a nu a grandeza da catás¬ 
trofe. Era preciso animar 0 povo, desvanecer-lhe a idéia 
de que 0 rei era ura enfermo, sem acção nem forças para 
as fadigas e tribulações do cargo. Julgou O Cardeal que 
lhe convinha mostrar-se, dar alento à população de Lis¬ 
boa; e a cavalo, acompanhado de vários fidalgos da cortè, 
saía frequentemente pelas ruas da cidade ("^) . Mas â sua 
passagem provocava muitas vezés lágrimas, por represen¬ 
tar para o povo; com tão pouca saúde e em tal idade, 0 
penhor da salvação do reirto. 

Na manhã de 5 de Agosto de 1578, com 0 exército 
xerifiano ainda acampado no terreno onde se dera a bata¬ 
lha, mandou Mulei Ahmede anunciar por toda a comarca, 
que lhe entregassem os prisioneiros nobres, sob rigorosas 
penas a quem os ocultasse, além da perda do cativo. (“). 

( ) Chronica do Cardeal Rei D, Henrique, cap, xxvii. 

(“) Queiroz Velloso, D. Sebastião, '^,’’ ed., pág. 396. 
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Contava o Xerife tirar grossos proventos dos respectivos 
resgates. Por isso, logo que entrou em Fez, lançou novo 
pregão; e para impedir que alguns fidalgos se libertassem, 
de combinação com os seus senhores, «fechou os portos, ^ 
proibiu as cáfilas no interior do país e enviou mouros de 
confiança a diferentes pontos dos seus reinos com ordem 
de proceder às pesquisas necessárias e conduzir à corte 
os nobres encontrados» (*’’). 

Antes de Mulei Ahmede abandonar os plainos de 
Alcácer, já lhe haviam sido entregues o Mestre de Campo 
General, D. Duarte de Meneses, muito conhecido entre os 
mouros, pela forma como, desde Outubro de 1574, exer¬ 
cera a capitania de Tânger, e mais treze fidalgos, alguns 
da primeira nobreza; não contando 0 jovem duque de 
Barcelos, D. Teodósio, filho primogénito do duque de 
Bragança, quç por doença não pôde seguir na expedição 
e se fez representar por essa criança de dez anos, confiada 
à guarda de seu tio D. Jaime. Todos estes cativos acom¬ 
panharam 0 Xerife na sua entrada triunfal em Fez; e., 
foram alojados na Judiaria, em casas de judeus que fala- , 
vara 0 castelhano. Na do respectivo xeque, ficou 0 duque 
de Barcelos. No mesmo bairro se alojaram também os 
cativos, que os agentes de Mulei Ahmede trouxeram de¬ 
pois para a cidade, 

Muitos houve, que esses emissários não conseguiram 
descobrir. No D. Sebastião descrevemos como se libertou 
0 Prior do Crato (^*). Em fins de Setembro recebeu 
D. Henrique uma carta do sobrinho, datada de Arzila, 
participando-lhe que estava livre. Dera-lhe D. António 
bastantes desgostos e as suas relações não eram muito 


(”) Queiroz Velloso, D. Sebastião, pág. 410. 

(“) Queiroz Velloso, ob. cit., pág. 411. 

Camilo Castelo Branco (D. Luiz de Portugd, 2.^ edição, pâg,:^ 
136) diz «ser notieia corrente haver sido Filipe 11 quem pagou daj 
sqa algibeira o resgate de D. António, preso em Alcácer, por que" 
0 resgatado, felicisslmo nas suas manhas e tricas de beneflciadoi 
pobre, apenas deu em Arzila 36 cruzados por conta dos 3.000 do 
resgate». Ê mais uma calúnia, inventada pelos seus inimigos. 
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cordiais; no entanto, alegrou-se deveras com a notícia. 
Quem a recebeu com alvoroço foi 0 povo, que extrema- 
mente 0 amava «por a brandura de sua condição... e libe¬ 
ralidade de obras, com que fazia mercês a muitos». E a 
Chfonica d‘El-Rei D, Sebastião acrescenta: 

Õs mais benignos e affeiçoados ás cousas do senhor D. Anto- 
nio interpretavam sua liberdade pera grandes consolações e bens 
communs de Portugal, com esperança de elle succeder nos reinos, 
já que Deus tão milagrosamente 0 havia livrado do captiveiro, por 
meios não esperados, em tempo de tanta necessidade de um Prín¬ 
cipe, que tivesse valor pera amparo dos reinos 

Mas quem escreveu essa Chronica era muito parcial de 
Felipe II, para não comentar essa patriótica esperança 
com estas duras palavras: 

Os que melhor acertavam, choravam a sua vinda ao reino, 
como instrumento de severo castigo, que Deus ainda tinha guar- 
dado pera executar em Portugal, attribuindo seu successo a peccados 
do povo, pera m.aiores trabalhos. 


A 12 de Outubro, desembarcou 0 Prior do Crato era' 
Lisboa. Aguardavam-no, além de D. Teotónio de Brã- 
gança, como representante do Çafdeal-Rei, alguns fidal¬ 
gos e centenas de populares, que 0 acolheram com efusi¬ 
vas demonstrações de estima. Mandou-o D. Henrique 
aposentar no convento de S. Francisco da Cidade, fron¬ 
teiro às casas de Martim Afonso de Sousa, para onde ele 
há pouco se mudara. Não acreditava então 0 velho mo¬ 
narca que 0 sobrinho, seiido bastardo, se propusesse a 
seu sucessor. 


(’*) Gap. Lxxxn. 

Numa comunicação à Academia Portuguesa da História —que 
será desenvolvida em monografia especial, com documentos encon¬ 
trados no Arquivo de Simancas —mostramos que Fr, Bernardo da 
Cruz não pode ser 0 autor da Chfonica d^El-Rei D. Sebastião. Con¬ 
tinuaremos, porém, a designá-lo com esse nome, quando for pre¬ 
ciso distingui-la das outras Chronicas do mesmo monarca. 
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Logo que reuniu cinquenta e quatro cativos nobres, 
intimou-os Mulei Ahmede a tratar do resgate. Havendo 
escrito ao Cardeal-Rei — responderam eles— nada que¬ 
riam decidir, sem autorização sua. Mas tiveram de obede¬ 
cer; e ofereceram oitenta mil cruzados. Enfureceu-se o 
Xerife; só por quinze dos mais graduados exigiria o 
quíntuplo; e da entrega de Mulei Naçar, irmão de Mulei 
Mohâmede — que na vespera da batalha fugira para o 
acampamento português e D. Sebastião mandara, com 
uma escolta, recolher a Arzila (““) — ficaria dependente 
a liberdade de todos. Mostrou-lhe D. Duarte de Meneses 
a injustiça duma condição, que não dependia deles, mas 
da vontade do rei; e para assentar as bases do contrato, 
elegeram uma comissão, que Mulei Ahmede não ouviu, 
mandando prender os seus membros na séjana, com bra¬ 
gas nos pés. Como toda a resistência seria inútil, em breve 
se fechou o ajuste, aceitando as obrigações, que o Xerife 
lhes impunha: os oitenta fidalgos—a esse número súbiam' 
já os cativos de Fez—pagariam quatrocentos mil cruza¬ 
dos, no prazo máximo de sete meses; e se, dentro desse 
período, morressem ou fugissem alguns, não haveria redu¬ 
ção, pois 0 resgate era colectivò e não individual, a cinco 
mil cruzados por cabeça. Tem a data de lo de Outubro de 
1578 a carta régia que aprovou 0 contrato. A ela estava 
anexo 0 rol dos oitenta fidalgos: 

D. Afonso de Meneses, Afonso de Torres, Aires de Miranda, 
Aires Teles de Meneses, Aires Teles da Silva, Álvaro da Silveira, 
Ambrósio Pessanha, António de Azevedo, D. António de Castelo 
Branco, senhor de Pombeiro, D. António da Cunha, António de 
Melo, António de Mendanha, D. António Pereira, António de Tá- 
vora, Belchior do Amaral, Bernardim Ribeiro, D. Constantino de 
Bragança, filho do conde de Tentúgal, Cristóvão de Melo, Cris¬ 
tóvão de Moura, Damiao Dias, D. Diogo de Castro, D. Diogo de 
Meneses, D. Diogo de Meneses 0 Roxo, D. Diogo da Silva, 
D. Duarte de Castelo Branco, D. Duarte Coelho de Albuquerque, 
D. Duarte de Meneses, D. Duarte de Meneses Alcanhais, D^ Felipe 
de Portugal, D. Fernando de Castro, Di Fernando Henriques, 


(”) Queiroz Velloso, D. Sebastião, 3.'‘ed., pág. 355. 


A MISERANDA SITUAÇÃO DO REINO 


19 


D. Fernando de Meneses, D, Francisco de Almeida, D. Francisco 
de Castelo Branco, irmão de D. Duarte de Castelo Branco, D, Fran- 
dsco da Gama, D.. Francisco de Meneses, D. Francisco de Portu¬ 
gal, D. Francisco de Sampaio, D. Garcia de Noronha, D, Gaspar 
de Sousa, D. Gil Eanes da Costa, Gil Fernandes de Carvalho, 
D. Jerónimo Lobo, D. João de Azevedo, João de Barros da Silva, 
D. João de Castroí, D., João Coutinho, João Freire de Andrade, 
D. João de Lencastre, D, João de Melo, D. João de Meneses 0 
Roxoj D. João de Meneses Siqueira, D. João de Portugal, João 
Ro.drigues de Sá, D. João de Sousa, Jorge de Albuquerque Coelho, 
D. Jorge de Meneses, D. Lourenço de Almada, D. Lourenço de 
Noronha, Luís César, D. Luís de Lencastre, D. Luís de Meneses, 
D. Luís de Portugal, D. Manuel Pereira, Manuel Soares, D. Ma¬ 
nuel de Sousa, D. Martinho de Sousa, Manuel de Vasconcelos, 
D. Miguel de Noronha, D. Nuno Mascarenhas, Nuno de Melo, 
D. Pedro de Eça, Pero Guedes, Rui Gomes de Azevedo, Rui da 
Silva, Simão Freire de Andrade, Simão de Sousa, D. Vasco de 
Ataíde, Vasco da Silveira e Vicente de Saldanha (”), 

Só no reino seria possível conseguir a importância 
total do resgate. D. Duarte de Meneses pediu, portanto, a 
Mulei Ahmede autorizasse a saída de alguns fidalgos. 
Para essa missão foram escolhidos: D. Duarte de Castelo 
Branco, meirinho-mor, D. Jorge de Meneses, irmão *de 
D. Pedro de Meneses, da casa de Cantanhede, Luís César, 
Manuel Soares e D. Miguel de Noronha, coronel do terço 
da Estremadura. Antes de assinar 0 alvará de licença, exi¬ 
giu, porém, 0 Xerife dez mil cruzados, por conta, dinheiro 
que puderam obter dos judeus, que os albergavam. 

----— t 

Jerónimo de Mendonça, Jiornada de África, Liv. II, caps. 
VII e vin; P,® José Pereira Baião, Portugal cuidadoso e lastimado, 
Liv, V, cap. XLiv. * 

Até cstâ data haviam morrido de ferimentos recebidos na 
batalha, onze cativos nobres; Álvaro Pires de Távora, irmão de Cris¬ 
tóvão de Távora, camareiro-mor e valido de D., Sebastião, D. Antão 
de Almada, D. António^ de Noronha, filho do conde de Odemira, 
D. Fradique Manuel, D. Francisco de Portugal, vèdor da Fazenda, 
D. Jerónimo Manuel, João Tavares de Sousa, D. Jorge Telo de 
Meneses, págem do guião, D.Luís de Meneses, alferes-mor, Nuno 
Furtado de Mendonça e Pero Moniz. 

Esta lista, como é óbvio, refere-se apenas àqueles, cujo fale¬ 
cimento era conhecido em Fez. 
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Partiram os cinco fidalgos de Fez, em direcção a Alcá- 
oer-Quibir, nos primeiros dias de Novembro de 1578; e 
naquela cidade assistiram — como relatamos no D, Sebas- 
ti^o~k exumação do cadáver do desventurado, monarca, 
acompanhando depois 0 préstito fúnebre até Ceuta, à ex- 
cepção de Manuel Soares, que seguira para Tânger, onde 
pretendia éntabolar negociações com os mais abastados 
judeus daquela praça (^“). Em meados de Dezembro che¬ 
garam a Lisboa. Recebeu-os D. Henrique com júbilo; e 
logo incumbiu os desembargadores do Paço, Francisco 
Carneiro, Paulo Afonso e Pedro Barbosa, de distribuir 
proporcionalmente, pelas famílias dos oitenta fidalgos, 
conforme os haveres de cada uma, a quantia com que de¬ 
viam contribuir para completar trezentos mil cruzados, 
pois 0 Cardeal-Rei, à sua parte,'daria cem mil. As casas 
ricas estavam tão oneradas de dívidas, com os excessivos 
gastos da expedição, que mal podiam dispôr de nume¬ 
rário ; e outras, pelos seus escassos rendimentos, nãó su¬ 
portariam qualquer colecta. Por isso levou meses a realiri 
zação daquelá importância, não em dinheiro corrente, mas 
era letras e, principalmente, em jóias e fazendas, contando 
já com os lucros da sua venda em África. 

Para cuidar deste assunto e ainda dO resgate dos novos 
cativos, descobertos pelos agentes de Mulei Ahmede, re¬ 
solveu D. Henrique enviar-lhe um embaixador. Foi Diogo 
Botelho 0 escolhido; mas a íntima amizade que 0 unia ao 
Prior do Crato, cuja, pretensão ao trono favorecia, não o 
deixava aceitar 0 convite. 0 Cardeal-Rei nomeou então 
D. Francisco da Costa, governador do Algarve, que em 
Maio de 1579 partiu de Lisboa, a bordo de um galeão, 
comboiado por várias caravelas, para guarda das riquezas 
que transportava: além do recheio de preciosos objectos, 
destinados á libertação dos fidalgos, e de valiosas prendas 
reservadas a alcaides influentes, era magnífico 0 presente 
oferecido ao Xerife pelo soberano português (“). 

(”) Págs. 412.413. 

(") Prom da Historia Genealógica da Casa Real Portugueza,, 
t iii, págs. 415.420. 


A MISERANDA SITUAÇÃO DO REINO 21 

Foi este o primeiro embaixador cristão, que apresen¬ 
tou cumprimentos a Mulei Ahmede; e logo a seguir, o em¬ 
baixador do rei católico. Pero Venegas de Córdoba, muito 
conhecedor das coisas de África, pois fora governador de 
Melilha. A retumbante vitória de Alcácer-Quibir, sobre 
ura exército composto de portugueses, espanhóis, alemães 
e italianos, erguera ao mais alto grau o prestígio das 
armas marroquinas. Havia o justificado receio de que os 
Xerifes, sucessores de Abde Almélique, pretendessem 
constituir, na extremidade ocidental do Mediterrâneo, 
uma potência militar tão temivel como a do Sultão, na ex¬ 
tremidade oriental: por isso, de toda a Europa, continua¬ 
mente chegavam embaixadas, com sumptuosos presentes 
e propostas de aliança ou de tratados de comércio (^*). 

Mulei Ahmede não tinha o espírito guerreiro do irmão; 
mas revelou sempre a energia necessária para defender o 
trono contra inimigos internos e externos. Aclamado su¬ 
cessor de Abde Almélique pelas tropas vitoriosas, esta 
eleição foi depois confirmada pelas cidades de Fez e de 
Marrocos. Dois alcaides, porém — um deles o celebrado 
Dogalí, que já atraiçoara o Xerife Mulei Mohâmede (”) 
— confiados na sua alta situação e talvez na cobardia de 
que 0 actual soberano dera provas, durante a batalha, 
como general da cavalaria, tramafam uma conspiração 
para lhe arrancar a coroa e dividir entre si o império. Teve 
Mulei Ahmede conhecimento do plano; e de tal m-odo dissi¬ 
mulou, que antes de sair de Fez para Marrocos, cuja via¬ 
gem ánunciara oficialménte, os pôde colher isolados, man- 
dando-os degolar a ambos, assim como a vários alcaides 
andaluzes, seus parciais (^“). 

Siifocada a conjura, partiu Mulei Ahmede. Esta cruel 
repressão tirou as últimas ilusões aos parentes e amigos 
de Mulei Mohâraede, refugiados era Arzila; nada tinham 


(^*) Henry de Gastries, Les Sources inédites de Vhistoire du 
Maroc (Archives et Bibllothèques des Pays-Bas, t. i, Introduction),, 
(”) Queiroz Velloso, D. Sebastião, 3."' ed., pág.*327, nota 40. 
(”) Chronica d’El-Rei D. Sebastião, cap, lxxvii. 
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a esperar da sua clemência. Mulei Naçar, Cide Abde 
Alquerime — que nos entregara Arzila, para não cair em 
poder de Abde Almélique — o vice-rei de Mequinez e 
outros mouros de maior ou menor categoria, rogaram a 
D. Henrique lhes permitisse viver em Portugal. Todos 
vieram para Lisboa, aposentando-se no arrabaldino campo 
de Alvalade; só Abde Alquerime se estabeleceu na cidade, 
com suas mulheres e filhos . 

Desembarcou D. Francisco da Costa em Mazagão, a 
2 de Junho de 1579; e até Marrocos 0 acompanhou uma 
aparatosa guarda de honra. Nesta cidade, além do duque 
de Barcelos, para aqui transferido de Fez, havia quarenta 
cativos nobres, posteriormente identificados e trazidos de" 
diferentes partes do império. Constam deste segundo rol: 

D. Álvaro da Silveira, filho dO conde da Sortelha, D. António 
de Almeida, D. António de Castro, senhor de Cascais, António de 
Moura Teles, António de Saldanha, D. Brás Henriques, Cristóvão 
de Melo, Damião de Sousa, Diogo de Mendonça Arrais, D, Duarte 
da Costa, sobrinho de D. Francisco da Costa, Duarte de Me¬ 
neses, Femão de Mendonça, Frandsco Barreto de Lima, D, Fran¬ 
cisco de Portugal, filho primogénito do conde de Vimloso, D. Afonso 
de Portugal, D. Gaspar de Sousa, Heitor de Moura, D. Henrique 
de Meneses, João Brandão de Lima, João Gomes de Lemos, da 
Trofa, João Moniz, D. João Pereira, D, João Telo, D. Lucas de 
Portugal, D. Manuel Mascarenhas, D. Manuel Pereira, D. Marcos 
de Noronha, Martira de Castro do Rio, D, Martlnho Henriques, 
Miguel Teles de Moura, Nicolau de Faria, D. Pedro de Castelo 
Branco, filho de D, António de Castelo Branco, Pedro Correia de 
Andrade, Pedro Docera, D. Pedro da Cunha, D. Pedro de Meneses, 
kui Dias da Câmara, Rui Gil Magro, Rui Lopes Coutinho, Simâo 
Correia Baharem, Simão Mascarenhas (”). 

Residiam estes cativos numa rua da Judiaria, em casas 
cedidas pelos judeus; e viviam em camaradagem, con¬ 
forme os laços de parentesco ou de amizade, que os 


{'") ChoniccL d’ El-Rei D. Sebastião, cap. Lxxvii. 

(”) Jerónimo de Mendonça, Jornada de Ajrica, Liv. 11 , cap, 
XVI i P.‘ Jose Pereira Baião, Portugal cuidadoso e lastimado, Liv. 
V, cap. XLIV, 


A MISERANDA SITUAÇXo DO REINO 23 

üniam. D. Francisco de Portugal, com larga generosi¬ 
dade, dava hospedagem a alguns; e na sua morada se 
reuniam todas as manhãs, para ouvir missa. Em Fez 
também se realizavam frequentemente, na séjam, missas 
rezadas e cantadas, pois o Xerife permitira, sem condi¬ 
ções,'a livre celebração do culto divino. Na Semana Santa 
de ,1579, puderam até os cristãos das duas cidades orga- 
mzar procissões: de penitência a primeira, com muitos 
disciplinantes, na noite de quinta-feira de Endoenças; e 
a segunda, muito alegre, na manhã da Ressurreição. 
Entre os não combatentes, que acompanhavam o exército 
sebástico, figuravam dezenas de clérigos, seculares e re¬ 
gulares, de diferentes Ordens, que o rei destinava à con¬ 
versão da Berberia. Bastantes caíram mortos ou feridos, 
na liltima fase da batalha. Os cativos foram distribuídos 
por diferentes terras; mas, nas cidades principais, não 
faltavam sacerdotes para as cerimónias litúrgicas (^“). 

Eram os cativos tratados com brandura ou crueldade, 
consoante o ânimo dos seus senhores; mas os tormentos 
tinham quase sempre por fim compeli-los ao resgate. Os 
cativos do Xerife gozavam, porém, de regalias, que decer¬ 
to nunca tiveram outros prisioneiros de guerra; e na sua 
jovial maneira de viver, não só mostravam um singular 
esquecimento da trágica derrota, como ainda maior desa- 
pêgo da lastimosa situação do reino. O autor da Chronica 
d^El-Rei D. Sebastião assim descreve o cativeiro dos por¬ 
tugueses nobres, em Fez: 

Alem desta grandeza, fez 0 Xarife outra, em dar liberdade 
a todo 0 fidalgo (que dava outro por fiador) andasse pela cidade, 
coihô e quando quizesse, sem limitação, e se aposentasse na judea- 
ria, onde mais lhe approuvesse. Com esta franqueza se fiavam uns 
aos outros, e todos alcançavam tanta liberdade como poderiam ter 
na côrte de Portugal; porque, além de pousarem e passearem livre¬ 
mente onde queriam, sem mouro algum lh’o impedir ou os guardar, 
viviam com tanta opulência e fausto no tratamento de suas pessoas. 


(”) Jerónimo de Mendonça, oh. cit,, Liv. II, cap. xvi; Chro- 
nica d'El-Rei D. Sebastião, cap. xcn. 
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como homens que estavam senhores da terra; e além de cada um 
ter sua pousada em casas muito fermosas de judeus, com ricas 
camas e tapeçarias, gastavam mui explendidamente em vestir mui 
ricas sedas, e jogar e comer, fazendo maiores despezas que em Por¬ 
tugal: assim uns se mandavam prover de dinheiro de Portugal por 
letras, outros o tomavam de judeus com assignados de lhes paga¬ 
rem, 0 que os judeus faziam com, maior confiança do^que o fizeram 
os mercadores de llishoa antes de haverem partido pera África. 

Com esta liberdade e magnificência se tratavam os fidalgos, e 
os que tinham posses, com jogos e banquetes, uns chrlstãos aos 
outros, e alguns alcaides aos fidalgos;.,, e em Fez, onde os fidalgos 
quasi todos,se ajuntaram, respkndeceu um primor e ufania nelles, 
no, tratamento acima dito, que parece foi b iriais novo genero de 
captiveiro que houve no mundo, não digo entie barbares, mas ainda 
entre, Ghristâos mui polidos ("). , ’ • 

Em Marrocos, onde havia cativos mais abastados do 
que em Fez, a vida não lhes corria menos divertida e 
descuidosa. • ,■■ ' 

Depois de apresentados os cumprimentos oficiais-, ao 
Xerife, cuidou logo D. Francisco da Costa de vendér as 
jóias e fazendas, destinadas ao resgate dos cativos-de Éezi 
Vieram alguns a Marrocos auxiliá-lo no negócio. Más 
a venda rendeu muito menos do que se esperava, faltando 
cento e vinte mil cruzados para completar a soma estipu¬ 
lada no contrato. Um profundo desânimo os ganhou a 
todos: a sua libertação adiar-se-ia indefinidamente; e a 
vida, que até então lhes correra fácil, seria no futuro um 
martírio, pois os judeus já começavam a pôr dúvidas no 
desconto de letras. Tanto exoraram o embaixador, que ele 
tomou a responsabilidade dessa quantia; e Muiei Ahraede 
concedeu-lhes o respectivo passaporte. 

Em fins de Novembro de 1579, fornecidos de tendas 
e mais aprestos necessários para a viagem, partiram de 
Fez sessenta e nove cativos. Nos doze meses decorridos 
desde a saída dos seus procuradores, tinham falecido seis: 
D. António da Cunha, António de Távora, Damião Dias, 
D. João de Meneses, 0 Roxo, filho de D. Diogo de Me- 


(”) Cap. xci. 
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neses, d,a casa do Louriçal, Simão de Sousa e Vasco da 
Silveira. Acompanhava-os, sob 0 comando de dois alcai- 
•des, muita gente de pé e de cavalo; e da cáfila faziam 
ainda parte dez ou doze judeus prestamistas, que haviam 
cpmbinado cora os devedores receberem em Portugal u 
seu dinibeirc). Na cidade de Alcáoer-Quibir, demoraram-se 
d|isdias. AU faleceu outro, Duarte Coelho de Albuquer- 
xpe,' 0 que reduziu os cativos a sessenta e oito. Em Tetuão, 
onde chegararp ao cabo de quarenta dias, deu-se um inci¬ 
dente grave. Requereram os judeus ao alcaide da cidade 
que embargasse a partida de certos fidalgos, talvez por 
lhes merecerem menos confiança. Valeu-lhes D. Francisco 
de Portugal — que na mesma ocasião ali se encontrava, 
também de regresso ao reino — responsabilizando-se pelas 
suas dívidas, no valor de seis ou sete mil cruzados. De 
Ceuta todos seguiram para Lisboa, onde aportaram era 
Janeiro de 1580. Com êles veio uma comissão, eleita 
pelos prestarhistas, entre os quais Abraão Gibre, que pro¬ 
tegera 0 resgate do Prior do Crato; e voltaram satisfeitos. 
Os cativos de Fez esqueceram-se, porém,, do embaixador, 
que se sacrificara pela sua libertação. Nenhum tomou a 
iniciativa de promover 0 pagamento dessa dívida sagrada, 
e D. Francisco da Costa não pôde regressar a Portugal, 
porque nunca entregou ao Xerife os cento e vinte mil cru¬ 
zados em que empenhara a sua palavra. Manda a justiça 
dizer que, até à sua morte, lhe deu sempre Muiei Ahmede 
provas de consideração e deferência (“^). 


(") Jerónimo de Mendonça, oh. cit., Liv. II, cap. xviii; Chro~ 
nica. d’El-Rei D, Sebastião, cap. lxxxix. 

No tempo da dotijinação filipina, mandou Felipe II que dos 
cento e vinte mil cruzados, que prometera nas Cortes de Tom,ar 
para resgate dos cativos, se aplicassem cinquenta mil em roupas. 
Esperava-se que a sua venda, no império de Marrocos, desse grandes 
lucros, cora que 0 Xerife* fosse pago e 0 embaixador desobrigado. 
Confiou-se a negociação ,a Jácome de Oliveira, contador dos contos 
do reino. Mas, por vários motivos, a venda malogrou-se; e parte 
das fazendas foi depois empregada no resgate de muitos cavaleiros 
de Ceuta, aprisionados à traição, era 1583, por nove galés de turcos, 
que cruzavam 0 estreito de Gibraltar. 
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Não quisto Xerife que os quarenta cativos de Marro¬ 
cos se resgatas^m colectivameníe, mas se redimisse cada 
um, consoante os seus haveres, A maioria foi cotada em 
cinco mil cruzados; e se alguns baixaram a dois e a três 
mil, subiram outros a dez mil cruzados, como D. António 
de Castro, senhor de Cascais, e até a dezasseis, como Mar- 
tim de Castro do Rio, filho morgado do riquíssimo Diogo 
de Castro do Rio, ((O qual, por mercancia, chegou a ajun¬ 
tar e deixar em. a morte novecentós e tantos mil cruza¬ 
dos» {^^). Contribuira o Cardeal-Rei com cem mil cruzados 
para a libertação dos oitenta cativos de Fez, o que corres¬ 
pondia a mil duzentos e cinquenta cruzados por cabeça: 
igual subsídio mandou dar a estes fidalgos. Nenhum 
podia sair de Marrocos, sem que D. Francisco da Costa 
já tivesse em seu poder a importância fixada para. o res*' 
gate; fez, porém, Mulei Ahmede excepção a favor de 
D. Duarte da Costa, sobrinho do embaixador, a quem 
deixou partir gratuitamente. Como o resgate era indivi-^ 
dual, variou muito a época do seu regresso. Os primeiros, 
chegaram a Portugal em Novembro de 1579; mas houve 
três que não voltaram, por falecerem antes de reunida a 
soma estipulada pelo Xerife: D. Gaspar de Sousa, 
D. Henrique de Meneses e Pedro Docem (”). 

* 

« * 

A 20 de Setembro de 1578, por ordem de D. Henrique, 
celebraram-se solenes exéquias, na igreja dos Jerónimos, 

(”) Chronka d’El-Rei D. Sebastião, cap. Lxxi. 

O autor desta Chronica chama ao pai de Martim de Castro 
do Rio: João Diogo de Castro — nome que adoptamos no D. Sebas¬ 
tião, págs. 401 € 417. Parece que 0 seu nome era apenas Diogo 
de Castro ou Diogo de Castro do Rio, porque a ele e a seu irmão 
Luls, filhos do cristão novo Antão de Castro, concedeu el-rei D. Se¬ 
bastião, por carta de 15 de Julho de 1569, honras de fidalgos sola¬ 
rengos na quinta do Rio de Sacavém, passando desde então a deno¬ 
minar-se Castros do Rio. 

(”) Jerónimo de Mendonça, oh: cit,, Liv. II, caps,. xvi e xviii. 
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em honra do seu antecessor. Foi celebrante 0 arcebispo 
de Lisboa, D. Jorge de Almeida; estiveram presentes 
el-rei, o duque de Bragança, os bispos do Algarve e de 
Portalegre, 0 antigo bispo de Viseu, D. Jorge de Ataíde, 
e os prelados eleitos de S. Tomé, D. Martinho de Ulhoa, 
e’das índias, D. Fr. Henrique de Távora e Brito ( )■ 

Em 1867, publicou Camilo Castelo Branco 0 romance 
O-Senhor do Paço de Ninães, cujo protagonista é um 
dos combatentes de Alcácer-Quibir; e referindo-se ás exé¬ 
quias de D. Sebastião na Sé de Lisboa, insere uma parte 
do sermão prègado pelo deão de Silves, mas composto 
pelo jesuita P.' Luís Álvares (págs. 121-130) . Essa oração 
fúnebre encontrou-a Camilo entre os papéis de Fernao 
Rodrigues Lobo Soropita, por ele editados no ano se¬ 
guinte Esta nota do mesmo Soropita, anteposta à 
peça oratória: 

Pregaçam que dizem que fez 0 Daiam da See de Silues do 
Algarve em Lisboa nas exequias delRey Dom Sebastiam, e despois 
soube eu que dissera 0 conde de Portalegre que era de Luiz Alures, 
Collegial da Companhia de Jesus, 0 que me pareceo veresimil por 
asta ser a linguagem de Luiz Alures, 

devia levar, porém, 0 eminente romancista a pôr de 
lado qualquer intervenção do deão de Silves e a considerar 
como autor e recitador do sermão 0 P." Luís Alvares. 
O conde de Portalegre, D. Álvaro da Silva, na sua quali¬ 
dade de mordomo-mor, teria assistido às exéquias: a sua 
informação era, portanto, decisiva (“). 

Verdadeiramente singular é que Camilo Castelo 
Braiico, no seu livro As Virtudes Antigas ou a freira que 

(“) Arquivo secreto do Vaticano, Numiatura di Portogallo, 
vol. I, foi. 214. (Apud P.® José de Castro, D. Sebastião e D. Hen¬ 
rique, pág. 239). 

(“} Camilo Castelo Branco, Poesias e prosas inéditas de Fernão 
Rodrigues Lobo Soropita, Porto, 1868. 

(") Na Brotéria, série mensal, vol. xi, 1930, publicou 0 P..‘ Do¬ 
mingos Maurício, sob 0 título de Nota Camiliana (págs. 85-94) um 
interessante artigo, demonstrando que 0 prègador fora 0 P.® Luís 
Alvares. 
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fasia chagas, e o frade qm fasia reis, aparecido em 1868, 
diz que as exéquias se celebraram a 19 de Setembro ae 
1578, no templo dos Jerónimos, em Belém; e sem a míni¬ 
ma alusão quer ao deão de Silves, quer ao P.“ Luís Alva¬ 
res, afirma que 0 sermão, transcrito na íntegra (págs. 109- 
-144), fora prègado pelo frade graciano Fr. Miguel dos 
Santos, provincial da Ordem dos eremitas de Santo Agos¬ 
tinho e antigo prègador da rainha D. Catarina (”)• 

As exéquias réaíizaram-se efectivamente, a 20 de Se¬ 
tembro, na igreja dos Jerónimos, e não na Sdlisbonense; 
mas 0 prègador foi 0 P.' Luís Alvares. Provam-no', à evi¬ 
dência, dois códices do Fundo Geral de Manuscritos da 
Biblioteca Nacional de Lisboa, n.®* 6,590 e 3.030. No pri¬ 
meiro (Da hm* da Graça de Lx.* oriental), encontra-se 
(fls. 49r56) 0 Sermão que fez 0 P.“ Luis Alüz da Com¬ 
panhia de Jehü difois da desauemturada Batalha dçdca- 
çere qui bi Ã Morte dei Rey dõ Sebastião. 

O segundo (Po Cartorio do Coll* da Comp* de Jesu 
de Evora) é 0 i.® tomo dos Sermões de Luis Alvares,-^ 
ocupam vários volumes (códs. 3.030-3.033). Antes do 
início da obra, em fólios innumerados, há dois sermões 
do celebrado orador jesuita, que não figuram na colecção. 
Aquele, que especialmente nos interessa, tem 0 seguinte 
claro e expressivo título: Sermam do Insigne Pregador 0 
R.^° P.‘ Luis Aluarez da Comp.* de Jesus, q prégou rui 
Cidade de Lisboa, vindo a ella a noua da perda Del Rey 
Dom Sebastiam em África (^®j. 


(’q 0 manuscrito, de que Camilo se serviu, era uma cópia de 
letra coeva, apensa aos manuscritos de Soropita, Conta 0 romancista 
que um semanário religioso do Porto inserira anteriormente este 
sermão, reproduzido de uma cópia pertencente ao visconde (depois 
conde) de Azevedo ; mas que a cópia era incorrecta. , 

Segundo Mendes dos Remédios (História da Literatura Portu¬ 
guesa, 1914, pág. 198) saiu outra edição no semanário de Braga, a 
Cruz, 3.“ ano, n,’» 9-19, ‘ , 

(*') O optro sermão mostra que Luís Alvares era um patriota 
estrénuo: Pregação do P. Luis AlurSz, animando à âeferisão do 
Reino, qM os Castelhankis 0 querião entràr. Feita na see de Euorii 
em dia da Ascensão de 1^80. 
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Fr. Miguel dos Santos, nã igreja da Graça, conde¬ 
nara públicamente a expedição á África. Talvez por isso 0 
escolhesse Camilo para prègador nas exéquias do desven¬ 
turado monarca; e 0 decurso da sua existência tornava-o 
também uma personagem digna de romance. Ardente par¬ 
tidário do Prior do Crato, era ele quem redigia as cartas 
que D. António enviava ao papa Gregório XIII sobre a 
questão da sua legitimidade; colaborou na aclamação do 
efémero rei, na Câmara de Lisboa; e combateu em Alcân¬ 
tara. Preso e desterrado, no último quartel da vida, no¬ 
meou-o Felipe II — quiçá para 0 segurar pelos laços da 
gratidão — vigário do mosteiro de Santa Maria ,La Real, 
na vila de Madrigal, a poucas léguas de Valhadolid. 
Confessor duma religiosa desse convento, de alta estirpe, 
a ingénua e romântica Ana de Áustria, filha natural de 
D. João de Áustria, 0 vencedor de Lepanto, irmão bas¬ 
tardo do rei católico, aqui urdiu Fr. Miguel dos Santos a 
emaranhada intriga, que na história dos impostores se- 
básticos figura com 0 nome de Gabriel de Espinosa, 0 pas¬ 
teleiro de Madrigal, intriga que, depois de degradado das 
ordens sacras, 0 levou à forca, em Madrid, a 19 de Outu¬ 
bro de 1595., 

Milhares de'pessoas enchiam as três naves, 0 tran- 
septo e a capela-mor; e fora dos portais comprimia-se uma, 
multidão ruidosa, que não conseguira entrar no mages- 
toso templo. Quando a voz de Luís Alvares vibrava mais 
veemente, mais dolorosa, mais acerba, aquele oceâno de 
cabeças oscilava, curvava-se, como batido de violenta raja¬ 
da ;.e de todas as bocas saiam gemidos, choros, ais, que 
se-elevavam âs alííssimas 'abóbadas. O efeito do sermão 
foi extraordinário. 

Deste discurso, notável pela eloquência, e mais ainda, 
pelo desassombro das suas palavras, transcrevemos alguns 
trechos: 

Que triste, que lamentável história se compara agora á dêste 
reino, em outro tempo tão glorioso, que sendo tão pequeno em gente, 
era tão grande em esforço e ánlmo que, lá na índia, tantas , mil 
léguas daqui, fazia tremer a, barba a nossos inimigos! Quando se 
escrever que seu rei com toda a flor do reino, em menos de três 
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horas, se consumiu de tôdo, á vista e faro da nossa terra, ás mãos 
de imigos bárbaros e covardes, a quem sós nossos pecados fizeram 
esforçados! 


Campos desastrosos [os de Alcácer] 1 De hoje mais adiante não 
deis fruitol Malditos sejais para sempre! Pois em vós perdeu Por¬ 
tugal sua antiga nobreza! Em vós se acabou seu esforço! Em vós 
teve fim sua honra! Onde ficaram vossos filhos, vossos irmãos, 
vossos maridos! Onde ficou o vosso rei tão formoso, como se não 
fôra rei cristão! « 


Cuidar nisto,, parece sonho! Quem viu, hoje há três meses, 
Portugal e 0 vê agora! Tanta festa, tanta galantaria, ^ tanta ri¬ 
queza, tanta formosura! Quem cuidara que em tão breve tempo, 
com tanta deshonra havia de acabar tudo! 


Tremem as carnes cuidar nesta desaventura, cansam os espíri¬ 
tos, enleia-se o entendimento, antepara o juizo, embaraça-se a razão! 
Cuidar que um rei que lágrimas pediram, lágrimas criaram, lágri¬ 
mas sustentaram, acabou assim da maneira que vêdes! 


Pois quem vos matou, meu formoso ? Matou-vos o bispo, matou- 
-vos 0 clérigo, matou-vos o frade, matou-vos a freira, matou-vos 
0 grande, matou-vos o pequeno, matou-vos o privado, matou-vos 
0 baixo, matou-vos o povo, matei-vos eu, matámo-lo tôdos quantos 
somos, pois entre nós não houve um tanoeiro que lhe tivesse mão 
pela rédea, como se já fez a outro rei dêste reino. 


0 mal que temos, a vergonha em que nos vemos, é justíssimo 
castigo que nossos pecados merecera, E não vos pareça que foi êste 
castigo repentino, não. Já vem de muito longe. Muitos anos ha que 
nos ameaçava Deus com êle, a ver se havia emenda em nós; mas 
viu que nos aproveitava pouco; e por isso temo muito que não 
venha sôbre nós outro pior castigo, pois vejo quam pouca penitencia 
fazemos por êste,.. 

0 «pior castigo» só podia ser o domínio castelhano. 
# 

■A libertação dos milhares de cativos, espalhados por 
toda â Berberia, fidalgos encobertos ou simples soldados, 
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era 0 doloroso cuidado, a preocupação constante de 
D. Henrique. A penúria do Tesouro era grande, Só com 
0 auxílio de particulares se poderia obter uma soma, que 
permitisse iniciar com proveito 0 resgate geral; e para que 
as despesas fossem' menores e 0 efeito se não perdesse era 
esforços isolados, determinou 0 Cardeal-Rei que tudo se 
reunisse num cofre comum, administrado por oficiais da 
coroa. 0 subsídio oficial foi empregado em roupas da 
índia, avaliadas em cento e dezassete mil cruzados; e as 
ofertas das famílias, que tinham em África parentes que¬ 
ridos, fàcilmente remíveis enquanto passassem por ple¬ 
beus, constavam principalmente — pois não podiam dis¬ 
por de numerário — de jóias riquíssimas, artísticas peças 
de oiro e prata, pedras preciosas, fios de pérolas e outros 
objectos 'de sólido valor. Em Portugal, à excepção de 
alguns opulentos mercadores cristãos-novos, não havia 
compradores; e D. Henrique nomeou uma comissão, com¬ 
posta de umi feitor, António Gomes de Abreu, e um te¬ 
soureiro, João Martins Gago, sob a presidência de D. Ro¬ 
drigo de Meneses, mais tarde governador da Casa do 
Cível, para promover a venda desses artigos em Ceuta, a 
mouros e judeus, em cujas mãos «então estava todo 0 di¬ 
nheiro de Portugal». Transportados num galeão da arma¬ 
da, escoltado por algumas caravelas, com' receio dos cor¬ 
sários, venderam-se as roupas por trezentos mil cruzados, 
e cêrca de oitocentos mil renderam as jóias e objectos de 
arte oferecidos pelos particulares. Era a primeira venda 
efectuada em África; as imediatas foram progressivamente 
rendendo menos (”). 

;v.No mesmo galeão partiram, por mandato do rei, de¬ 
zassete religiosos da Ordem da Santíssima Trindade, espe¬ 
cialmente destinada à redenção dos cativos cristãos. A 
Fr. Roque do Espírito Santo, comissário geral da Ordem, 
que então se encontrava em Ceuta e devia também supe¬ 
rintender no negócio do resgate, competia depois enviá-los 


(’“) ChTonicã d'El-Rsi D. Sebastião, cap. Lxxxviii. 
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aos lugares, onde a sua missão colhesse mais fruto. Para 
Tetuão, por constar que nessa comarca havia numerosos 
cativos, foram'sete; Fr. António do Espírito Santo, Fr, 
Belchior, Fr. Damião, Fr. Diogo Ledo, Fr. Francisco do 
Trucifal, Fr. Jorge e Fr. Luís da Guerra; para Alcácer- 
-Quibir, Fr, António de Alvito e Fr. Manuel de Évora ^ 
para Fez, Fr. Agostinho; para Marrocos, Fr. Salvador; 
e Fr. André dos Anjos para Melilha, a cuja fortaleza cos¬ 
tumavam os alarves levar os prisioneiros, na esperança de 
os vender. Em Ceuta ficaram Fr. Atanásio e Fr. Felix;, 
para Tânger seguiu Fr. Dionísio; e Fr. Francisco da Cos¬ 
ta e Fr. Inácio acompanharam Fr. Roque, incumbido pelo. 
Cardeal-Rei de tratar com o Xerife da entrega do corpo de 
D. Sebastião. Escolhera o Provincial os mais idóneos; e 
na realidade foram incansáveis. Fr. Agostinho e Fr. An¬ 
tónio de Alvito morreram, oprimidos de trabalhos e des¬ 
gostos; e Fr. Inácio, Fr. Francisco do Trucifal, Fr. Luís 
da Guerra e Fr. Manuel de Évora, volvidos oito anos — 
0 autor da Chronica d’EURei D. Sebastião escreveu estes 
capítulos era 1586 — ainda continuavam presos em Marro¬ 
cos, Alcácer-Quibir e Tetuão, por terem fiado certos cati¬ 
vos, que indignamente se olvidaram de resgatar depois 
os seus fiadores . 

Para Ceuta mandou D. Henrique novo galeão, nas 
mesmas condições de segurança que 0 anterior. Do mo¬ 
narca levava vinte mil cruzados em dinheiro de contado 
e dezassete mil em fazendas da índia; .de particulares, 
além de preciosos artefactos de ourivesaria e joalharia, 
magnificas peças de seda, alcatifas, colchas bordadas e la¬ 
vradas, enfim tudo que pudesse excitar a cobiça dos com¬ 
pradores. D. Rodrigo de Meneses já recolhera a Lisboa, 
A venda foi, portanto, confiada só aos outros membros da_ 
comissão, Afonso Gomes de Abreu e João Martins Gago. 
O resultado, apesar das preciosidades, ainda mais varia¬ 
das que as da primeira remessa, baixou bastante ; e em 
breve se esgotou nos resgates, pois 0 preço do mais ín- 


(“) Chronica d'EURei D, Sebastiio, cap. Lxxxiv,. 
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firaò cativo cristão regulava por cem cruzados, e 0 daque- 
lesy sobre cuja fidalguia havia suspeitas, nunca descia a 
menos de dois mil. ’ 

Entre os clérigos seculares e regulares, aprisionados 
em Alcácer-Quibir, conservou-nos a história 0 nome de 
alguns que, nas cidades de Fez e de Marrocos, diária- 
,fEeiite diziam missa e celebravam, com fervoroso zelo, 
todas as cerimónias do culto. Os principais eram: Fr. Vi¬ 
cente da Fonseca, dominicano, que veio a ser arcebispo 
de Goa; 0 Dr. Pedro Martins, da Companhia de Jesus, 
que foi 0 segundo'bispo do Japão; e Fr. Tomé de Jesus, 
dos eremitas de Santo Agostinho, irmão do famoso teólo¬ 
go Diogo de Paiva de Andrade — ura dos representantes 
de Portugal no Concílio Tridentino — do poeta e crónista 
Francisco de Andrade e de D. Violante de Andrade, con¬ 
dessa de Linhares. 

Fr. Tomé de Jesus, conduzido a Mequinez e encerrado 
em lôbrega masmorra, ali escreveu a celebrada obra mís¬ 
tica, Tmhdhos de Jesus, que teve várias edições em Por¬ 
tugal e numerosas traduções estrangeiras. Levado a Mar¬ 
rocos, por ordem do Xerife, não quis resgatar-se, apesar 
dos insistentes rogos da família, pronta a pagar a elevada 
quantia era que fora cotado. Autorizado a correr livre¬ 
mente a cidade, Fr. Tomé de Jesus não descançava um 
momento, na apostólica tarefa de consolar e animar os 
cativos, especialmente os mais humildes. Alquebrado, en¬ 
fraquecido pelos tratos que sofrera, obrigou-o*D. Fran¬ 
cisco da Costa a pousar em sua casa. A doença, porém, 
não lhe abateu-0 ânimo; e em 1582 falecia, com fama de 
santidade (*^). 

; Na. redenção dos cativos teve um papel de relêvo 0 
P.' Alexandre Vallareggio, italiano, da Companhia de 
Jesus, que acompanhara D. Sebastião e caíra prisioneiro. 
Tendo vivido anos na índia e no Japão, inteiramenté en¬ 
tregue à conversão de infiéis, tão profunda simpatia soube 
inspirar a mouros e judeus, que não só se resgatou a si, 


(‘q Chronica d^ElRei D, Sebastião, caps. xcii e lxxxvü. 
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Gomo a outros membros da Ck)mpanhia. Com o seu crédito 
libertou alguns fidalgos, e conseguiu até que os crédores 
lhe permitissem vir ao reino para negociar as dívidas dos 
resgatados. O P.® Alexandre nâo se limitou, porém, a 
obter essa importância das pessoas de quem fora fiador. 
Tânto 0 Cardeal-Rei, como diversas famílias abastadas, a 
quem se dirigira com ^ reiteradas instâncias, lhe deram 
dinheiro ou valores, para continuar a obra redentória. 
Voltou à África com o P.“ António de Brito, da mesma 
Ordem, ocupando-se principalmente da libertação de cati¬ 
vos pobres. Um labor persistente, fadigas acumuladas, o 
desconforto a que se sujeitavam, palmilhando aquelas áspe¬ 
ras terras, trouxeram ao seu companheiro uma doença, que 
ràpidamente o matou. Soube então o P.° Alexandre que 
em Ceuta se acendera uma grande peste, e a maioria dos 
religiosos fugira, ,com mêdo do contágio. Para lá correu 
pressuroso j e a morte salteou-o aos cinquenta anos, quan¬ 
do dedicadamente se votava à consolação e cura dos en-^ 
fermos (“). 

Os soldados dos terços e muitos dos não combatentes 
não tinham em Portugal, como a gente da nobreza, quem 
insistentemente lembrasse a sua libertação. Por isso, os 
mouros seus senhores, cansados de esperar por um resgate, 
que talvez nunca chegasse, trataram de os vender em dife¬ 
rentes partes da Berberia; mas como Argel era o grande 
mercado de cativos, mantido pelos turcos, lá os vendiam 
em maior ntímero. Propalou-se a notícia em Lisboa; e 
D. Henrique resolveu enviar a Argel quem zelosamente 
soubesse tratar do assunto, ,De acordo com o Provincial 
da Companhia de Jesus, escolheu o P.® Amador Rebêlo, 
que ensinara as primeiras letras a D. Sebastião; e confiou- 
4 he catorze mil cruzados para a redenção desses infelizes. 
Com um companheiro, o P.° André Alvares, atravessou 
Amador Rebêlo a Espanha, em direcção a Valência, onde 
empregou o dinheiro, comprando objecíos de fácil venda 


( ) ChrOfiica d’El-Rei D, Sebastião, cap, LXXXVI, 
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na cidade argelina. Lucrou, nesta transacção, três mil cru¬ 
zados, 0 que mais lhe aumentou as possibilidades do res¬ 
gate ; e assim tirou do cativeiro a muitos, que até já esta¬ 
vam em perigo de apostatar (“). 

■ * 

* # 

Já deixamos consignados os nomes dos cento e vinte 
cativos nobres de que Mulei Ahmede se apoderara, e dos 
quais só regressaram a Portugal cento e dez. Vamos agora 
assinalar os que se resgataram como plebeus. Alguns dos 
seus senhores conheciam perfeitamente a categoria social 
dos prisioneiros; mas não os podiam descobrir, sob pena 
de os entregarem ao Xerife e perderem o preço do resgate. 
A lista é a seguinte: 

D. Afonso de Noronha, D, Afonso da Silva, de Eivas, D. Álvaro 
de Castro, Álvaro Ferreira Pereira, do Porto, Atnbrósio de Aguiar, 
André de Brito, António de Melo, alcaide-mor de Eivas, António de 
Mendoça, D. António de Meneses, António Pereira, de Entre- 
-Douro-e-Minho, António Pereira de Berredo, D, António Rolira, An¬ 
tónio de Vasconcelos, Bartolomeu da Silva, Bemardino de Carva¬ 
lho, Bernardino Darte, Brás Soares, Çristóváo Falcão de Sousa, 
Cristóvão Freire, D. Cristóvão de Noronha, Dlogo Botelho, Diogo 
Lopes de Carvalho, Diogo Lopes de Carvalho, filho de Bernardino 
de Carvalho, D. Diogo de Meneses, D. Diogo Pessanha, Diogo das 
Póvoas, D. Duarte de Alarcão, Egas Coelho, D,, Fernando Henri- 
ques, D. Fernando de Noronha, Fernão Cabral, Fernão de Castro, 
Fernão Gonçalves Cogominho, Fernão Martins Mascarenhas, Fernão 
de Sousa, Fernão de Sousa, de Eivas, Fernão Teles, Francisco Car¬ 
neiro, Francisco Freire, D. Francisco Mascarenhas, D. Francisco 
de Noronha, D. Francisco de Pavia (?), Francisco de Sousa, Fran- 
cisco Teixeira de Távora, Gomes Borges, Henrique Pereira de La- 
cerda, D. Henrique de Portugal, Henrique de Sousa, Jerónimo Hen- 
nques, Jerónimo de Saldanha, Joane Mendes de Ataíde, Joane Men¬ 
des de Carvalho, D. João de Almeida, João Alvares Caminha, 
D. João de Castro, filho natural de D. Álvaro de Castro, D. João 
da Costa, D. João Coutinho, João Francisco Lafetar, João Gomes 


(“) Chronica d^El-Rei D. Sebastião, cap. xciii. 
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Serrão, D.. João Henriqws, D. João de Meneses, João de Saldanha, 
João de Saldanha, filho de Luís de Saldanha, João da Silva, D, João 
de Vasconcelos, Jorge Barreto, Jorge Furtado, Luís de Brito, Luís 
de Gois, Luís Martins de Sousa, Luís Pereira, do Porto, Luís dá 
Silva, D. Manuel de Castelo Branco, filho de D, João de Castelo 
Branco, D. Manuelda Cunha, Manuel de Macedo, Manuel de Melo, 
Manuel Pereira de Lacerda, D. Martim Afonso de Castro, Martim 
Gonçalves d^ Câmara, Martim Gonçalveà de Távora, D. Miguel 
da Silva, de Hvas, Miguel Soares, Migue .1 de Súniga, Miguel Teles, 
Nicolau de Sousa, D. Nuno Álvares Pereira, filho do conde de Ten- 
tiígal, Nuno Fernando de Magalhães, D* Páuldde Alarcão, D. Pedro 
de Abranches, D. Pedro de Almeida, Pedro Mascarenhas, Pedro 
Peixoto, D, Pedro da Silva, Pedro Vaz Corte Real, D. Rodrigo de 
Castro, D. Rodrigo Lobo, filho do barão de Alvito, D, Rodrigo de 
Noronha, Sancho de Toar, Simão Cabral, Sitóão da Cunha, Simâo 
da Cunha, filho de Rui Gomes da Cunha, Tristâo da Cunha, irmão 
do antecedente. Vasco Martins Moniz (“). 

Estes cento e dois cativos .não se resgataram na mesma 
época. Se alguns, como Luís da Silva, ura dos grandes 
validos de D. Sebastião, se libertaram cedo, outros perma¬ 
neceram longos meses no cativeiro; No número dos prrr, 
sioneiros nobres deve ainda ser contado o prègador régidj 
P.' Fernão da Silva, a quem se incumbira o panegírico, 
que devia exaltar a vitória do monarca sobre o sultão de 
Marrocos. Intrépido combatente, fora levado, gravemente 
ferido, para Alcácer-Quibir. Soube-o seu cunhado, 
D. Duarte de Meneses; e propôs ao Xerife o seu resgate, 
era troca de vinte e dois vizinhos de um aduar, situado 
no campo de acção de Tânger, que ele cativara pouco antes 
da chegada de D. Sebastião à África. 

Não foram estes os únicos fidalgos, que se liberta¬ 
ram. Durante muitos anos, pelo cuidado das famílias ou 
pela actividade dos trinitários, alguns se resgataram 
ainda; mas é impossível identificá-los. Para fugir, era 
preciso vencer grandes perigos: por isso, raros se evadi¬ 
ram, com exitoj para qualquer das praças fortes, portu- 


(**) Jerótiimo de Mendonça, Jornada de África, Liv, 11 , cap. 
XVIII ; P.* José Pereira Baião, Portugal cuidadoso e lastimado, 
Liv. V, cap. xLiVt 
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guesas ou espanholas. Assim fizeram-D. João de Vas¬ 
concelos e D. Luís Coutinho, que da cidade de Marrocos 
puderam, com inúmeras dificuldades, alcançar Tânger ; 
outros chegaram a Mazagão; e houve quem se alargasse 
até Melilha, como Miguel Leitão de Andrade, o autor da 
Miscelânea, e um mancebo nobre, cujo nome se ignora, 
e por ali se salvou com D. .Luís de Godoy, sargento-mor 
do. terço castelhano. Os evadidos apanhados na fuga — 
quando fidalgos, logo partiam centenas de cavaleiros era 
sua perseguição —eram depois sujeitos aos maiores tor¬ 
mentos (*'). 

Sobem, portanto, a duzentos e dezasseis os fidalgos, 
sobre cuja identidade não há dúvidas, que conseguiram 
voltar a Portugal. 

* 

* * 

Era dupla a missão de Pero Venegas de Córdoba, 
antigo alcaide e governador de Melilha, agora nomeado 
embaixador extraordinário de Felipe II junto de Mulei 
Ahmede: negociar um tratado de paz com o soberano mar¬ 
roquino e facilitar a redenção dos castelhanos cativos. 
Para este fira se fizera acompanhar do P.' Martin, com 
larga prática da Berberia. 

Recebido em audiência solene, a 30 de Julho de 1579, 
um dos seus prinieiros pedidos foi a liberdade do duque 
de Barcelos, a quem 0 rei católico, para apressar 0 resgate 
Cj' ao mesmo tempo, lisonjear os pais, tratava por so¬ 
brinho, como filho duma prima co-irmã. A sua aquies¬ 
cência manifestou-a logo 0 Xerife, mandando aposentar 
0 jovem D. Teodósio nas casas do embaixador espanhol. 

Mulei Ahmede tinha em grande apreço a amizade de 
Felipe II. Depois azedaram-se as relações entre ambos; 
mas nesta ocasião só procurava ser-lhe agradável, até sem 


{“) Jerénimo de Mendonça, ob. cií., Liv. II, caps, xvii e x, 
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ele 0 solicitar. Como narramos no D, Sebastião, mal o 
Xerife teve conhecimento, em Setembro de 1578, que 
D. João da Silva, embaixador do soberano espanhol em 
Portugal, fora gravemente ferido na batalha, com um tiro 
de arcabuz num braço, e estava preso era Larache, imedia- 
taraente ordenou a sua libertação. Chegando, em princí¬ 
pios de Outubro, a Alcácer-Quibir, onde se encontrava 
cativo um médico da corte portuguesa, 0 castelhano Alonso 
Rodriguez de Guevara, obteve D. João da Silva que, para 
0 tratar dos seus ferimentos, ele fosse também posto em 
liberdade; e por Ceuta e Gibraltar, cora largas demoras, 
pois não podia viajar depressa, alcançaram Sevilha. Em 
10 de Janeiro de 1579, saiu Guevara para Portugal 
D. João da Silva ali continuou,, à espera que 0 amo 
definisse a sua situação, pois muito desejava regressar a 
Lisboa, onde vivia a esposa com um filhinho de dois anos 
incompletos, e não fora ainda substituido como embaixa¬ 
dor ordinário, Mas 0 rei católico estava tão satisfeito com 
os serviços de Cristóvão de Moura, que não queria revocá- 
-lo. Só em 19 de Fevereiro seguinte, quando Felipe II no¬ 
meou uma Junta de doze membros, presidida pelo cardeal- 
-arcebispo de Toledo, D. Gaspar Quiroga, para estudar e 
dar parecer sobre todos os assuntos relativos à sucessão 
de Portugal — Junta a que foi agregado D. João da Silva 


(“) O Licenciado Rodriguez de Guevara voltava a Lisboa para 
retomar 0 seu lugar no Paço. Antigo professor de Anatomia na Uni¬ 
versidade de Coimbra, solicitara a transferência para 0 Hospital de 
Todos os Santos de Lisboa, a fim de entrar ao serviço da família 
real. Pessoa de .absoluta confiança da rainba D. Catarina, acom¬ 
panhara D. Sebastião à entrevista de Guadalupe. Na expedição á 
África, trouxera consigo um filho, Luís (há quem, erradamente, 
lhe chame André) Rodriguez, que estava cativo do alcaide Senzala, 
em Fez, e por cuja libertação muito se interessou Felipe II: por ser 
en si la ohra tan iuem y por merescerlo su padre — escrevia 0 ;.ei 
católico ao duque de Medina Sidónla, em 13 de Dezembro de 1579. 
(Coleccion de Documentos inéãtos parç, la historia de EspaAa, 
t. xxvii, pág. 243). O médico Rodriguez de Guevara^—como vere¬ 
mos no decurso desta obra —foi um dos mais activos espiões de 
Cristóvão de Moura junto do Cardeal-Rei. 
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, é que este partiu de Sevilha para Madrid, onde chegou 
em princípios de Março (*'). 

Além do cardeal Quiroga e de D. João da Silva, com¬ 
punham a Junta de Portugal o confessor do rei, Fr. Dio- 
go de Chaves, Fr. Fernando dei Castillo, prègador régio, 
os presidentes do Supremo Conselho de Justiça e do Con¬ 
selho das Ordens, os marqueses de Aguiar e de Almazán, 
conselheiros de Estado, o Dr. Luís de Molina e os licen¬ 
ciados Francisco Hernandez de Liévana, Fuenmayor, 
João Tomas e Rodrigo Vazquez de Arze, todos do Con¬ 
selho Real. 

Cristóvão de Moura procurou dissuadir o rei católico 
do propósito de pedir ao Xerife a libertação do duque de 
Barcelos, pois seria ingenuidade supor que os pais, reco¬ 
nhecidos a essa mercê, abandonassem as suas pretensões 
à coroa lusitana. Mas Felipe II — que já em 26 de De¬ 
zembro de 1578 escrevera a Mulei Ahmede, manifestando 
esses desejos — não mudou de resolução; e intensificou-a 
até, mandando-lhe apresentar oficialmente 0 pedido pelo 
seu embaixador, E, por um enviado especial, assim 0 
comunicou à duquesa de Bragança, que logo lhe res¬ 
pondeu: 

Sftor 

Dõ AIõso de Cardenas me deo a carta e recado de vosa mages- 
tade q eu estimei quãto er,a razâ e ási 0 favor q V, M. fez ao duq 
de Barçellos meu filho, do qual não fiquei pouco cõsolada e por elle 
pedi a noso snor q guardase a vosa magestade todas suas cousas pã 
Cõ ellaá se alegrar vosa magestade, como eu espero sello cõ ver meu 
filho. É elle e toda eSta casa somos servidores de vosa magestade 
como sêpre fomos. E porq dõ AIõso dirá 0 mais a vosa magestade, 


(*') Queiroz Velloso, D. Sebastião, 3,» ed., pág, 413, nota 60. 

A Chronica d’El-Rei D. Sebastião afirma que a liberdade do 
conde de Portalegre, embaixador do rei de Casteia, foi pedida por 
Pero Venegas ao Xerife. Duplo enganol Quando Pero Venegas 
chegou a Marrocos, havia mais de nove meses que Mulei Ahmede 
mandara libertar D. João da Silva que, nesse tempo, não usava, 
nem podia usar ainda, q título de conde de Portalegre. 
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ná direi mais q pedir a noso snor a vida e m'® alto e m*™ poderoso 
e real estado de vosa magestade guarde e acrescête por m*”" anos. 
De Villa Visoza a desasete de fevereiro 1579. 

Beijo as reaes mãos a vosa Magestade 
Caterina (“) 

0 Cardeal-Rei, também em Dezembro de 1578, dirigiu 
uma carta ao soberano marroquino, por intermédio de 
Fr. Roque do Espírito Santo, solicitando que no livra¬ 
mento do sobrinho procedesse suavemente (quer dizer, não 
exagerando 0 preço do resgate) (*“); e depois, de acordo 
com 0 duque de Bragança, enviou a Fez um fidalgo da 
sua casa, Jorge de Queiroz, com um valioso presente e 
cartas do duque para 0 Xerife e dois alcaides princi- 
pais 

Estas negociações não tiveram, porém, seguimento. 
Na Biblioteca Nacional de Paris' existe uma carta autó¬ 
grafa de D. António de Castro para João de Vivonjié, 
senhor de Saint Gouard, embaixador da França em Ma¬ 
drid— carta datada de Cascais, a 25 de Novembro dé’ 
1579, isto é, logo que regressou do cativeiro — contando- 
-Ihe que Mulei Ahmede, não obstante cotar 0 jovem duque 
em quatrocentos mil cruzados, 0 dera de presente a Feli¬ 
pe II, sem exigência de resgate ("). É de 27 de Agosto 
de 1579 a carta régia do sultão, autorizando a sua par¬ 
tida; mas D,. Teodósio só saiu da cidade de Marrocos em 
princípios de Outubro, com alguns fidalgos e criados que 
0 serviam, e Jorge de Queiroz conseguira remir. 


(“) Arquivo de Simancas, Secretaria de Estado, Maço n." 403, 
foi. 42, 

(*’) Provas da Historia Genealógica da Casa RealPortugueza, 
t. IV, pág. 430. 

(") D. António Caetano de Sousa, História Genealógica da 
Casa Real Portugueza, t. vi, págs. 316 e scgs. 

(*‘) Conde Henry de Castries, Sources inédites de Vhistoire du 
Maroc, j.* Série, France, ii, págs. 69-78. 
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23 de Setembro, enviava 0 duque de Ossuna esta 
■ dánaao rei católico: 

, E dexaio de detir al rei lo § vra mag.^ me escrivió de la 
; tfberféd ãel d^^ Barcelos, aun^ ya dizen gue lo sabe. Yo tu- 
mejor § el estuvierd cativo, hasta que esto [as negpcia- 
"I íè acabara, sin salir por mano de nadie, en este iiempo, y q 
ptíes Te enbiara vra mag.^ a sus padres. Y asi no tendria por 
5 se buscasen qualesquier achaques para que tarâase Pero 
VíStfigas en partirse. Y si no es tiempo de esto, sup.'‘° a vra mag.^ 
mande mirar mucho lo 5 determina hazer dei duque, para q no 
digan 5 por tenelle preso, le mandó sacar de cativo y que es manera 
de venganza de sus padres u medio para hazellos perder su justicia, 
que pareceria flaqueza de la de vra mag.^, La gente de aqui es tal, 
q aunq vra mag.^ le haga toda la md dei mundo an de dezir § está 
en una mazmorra y avrá muchos que juraran que le vieron con 
hierros. Todo esto y algunos inconvinientes 5 podrian suçeder vien- 
dole acá, se escusará con dexalle estar por aora. 

Mas ya que no pueãe ser, use vra mag.^ de liberalidad con 
sus padres y mandesele traer luego que sea desenbarcado, diziendoles 
que, por q le viesen presto, mandó que no fuese a su corte, y 
obligalos vra mag.^, con este gran benefiçio, a q deseen serville y 
huelgen de ser sus vasallos, sin dalles a entender q se acuerda de 
sus disbarates, pues en fin cayerán presto, si el rei no los apoyara 
desde el principio, Y mas q esto saberia vra mag.^ perdonar y es 
bien q aqui lo entiendan aora; y que si el du^ y su muger no hizie- 
ren lo que será justo, queden por ingratos y desconocidos, como lo 
quedarán, sino dan a este rei tanta prisa, como nosotros, para que 
dé a vra mag.^ lo q aora le entretiene, pues a esto qdarán obligados 
viendo a su hijo libre en su casa sin custalles nada, por medio de 
quien menos les devia (“), 

As considerações de D. Pedro Giron eram tardias; e 
foi ele mesmo que, cumprindo instruções do amo, parti¬ 
cipou à duquesa de Bragança a libertação do filho. Agra¬ 
deceu D. Catarina ao primo com a seguinte carta: 


Ho duque de Osuna me mãdou dezer q 0 Xarife prometera ao 
êbaxador de V. M.i*® a liberdade de meu filho e que vosa magestade 
mãdava q 0 fossem esperar as gales a 0 porto q 0 êbaxador de 


(“) Arq, de Simancas, Sec. de Estado, M. n.'> 401, foi. 193, 
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V. M/®.;d6treminasse e q agora podia ter por serta porq V, M.'*® 
lhe mandara ^ me avisase por tâ boas novas e tã grâde merse 
beijo as reaes mãos a V. M.'^= Eu a estimo quãto pode ser porq 
nã acho 4 foi menor ^ resusitar dous mortos por^ elle’ e eu 0 está¬ 
vamos. Noso snor page a V. nesses prisipes a merse q me fez 
q eu ei por grãdislma e porq cõ palavras nâ poso dezer aqui a 
V. M.'^® quã obrigada fico e desejosa de servir a V.. M..'^® esta obra 
tã aseita a noso sflor, esCrevo a dõ Rodrigo dalêcrasto q 0 fasa por 
my e a noso snor peso 4 0 t”**" alio « poderoso estado de 
V, M.^® guarde e aeresête como a cristâdade a mister. De V.® Vi- 
soza 22 Out.® de iS 79 - 

Beijo as reaes mãos a V. M."*® 
Caterina (*’) 

O regresso do duque de Barcelos a Portugal, pelas 
simpatias que de tão longo cativeiro lhe advinham, podia 
ser perigoso para as ambições do rei católico, enquanto 
a sucessão do trono não estivesse decidida em seu favor. 
O único meio Seria, portanto, demorá-lo na Andaluzia, 
com festas que 0 duque de Medina Sidónia, D. ÃfdílSÇ! 
Pérez de Guzmán, promovesse em sua honra, mas sem- 
que ele suspeitasse que 0 monarca espanhol 0 ordenata. 
Neste sentido, diversas cartas escreveu Felipe II ao pode¬ 
roso magnate andaluz. Do Escoriai, em 7 de Outubro de 
1579, dizia-lhe 0 seguinte: 

La iueM wluntad con que le quereis hospedar y acariciar os 
agradem cuanto es rason, y mucho mas el tralajo que queriades 
tomar, de venir aqui con él, que lo estimo cuanto se dele; mas por 
algunas causas de consideracion no conviene se haga semejante 
demostracion, sino que en teniendo aviso de ser desembarcado me 


• (") Arq. de Simancas, Sec. de Estado, M. n.“ 403, foi. 44. 
No mesmo sentido e no mesmo dia, escreveu também 0 duque de 
Bragança a Felipe II [Ibidem, foi, 39). A duquesa agradeceu ainda, 
no dia imediato, á rainha Ana de Áustria a liberdade do filho, coi^ 
seguida pelo rei (Ibidem, foi. 45). 

No mesmo Maço n.® 403 (fols. 37, 40, 43 e 46) existem outras 
cartas de D, Catarina e do marido a Felipe II, sobre os seus incó¬ 
modos de saúde, Ali se encontram igualmente (foi. 47) as minutas 
das respostas do primo,: 
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tp dets con correo en diligencia,.,; y entretanto (guardando ía órden 
gíte oí he escripto) le hospedareis y hareis festejar y regalar'con 
el recato que se os ha advertido, dando á entender que le deteneis 
por lo que toca á su salud y descanso, sin que en manera alguna 
imagine que se hace con otro jin ni con mi sabíduría (“). 

■' ‘ Volvidos quatro dias, insistia 0 rei católico: 

' ';,i'Sèrd bien... que en viéndoos con él, le digais como de vuestro, 
que me quereis avisar de su llegada, por el contentamiento que sabeis' 
que he de recibir de entenderlo, y que él asimismo me debe escribir 
y dar cuenta de su viaje, por quererle yo tanto y haber deseado y 
procurado tan de veras su libertad, y que entretanto que vuelve mi 
respuesta, se debe holgar y reposar en vuestra casa, pues lo puedc 
hacer como en la suya, y otras razones d este propósito, tales que 
no imagine que es por detenerle, ni por otro fin, que de lo que á él 
mismo le conviene (“). 

Por causa de abundantes chuvas, pois era no rigor dO' 
inverno, demorou muito a jornada do duque de Barcelos, 
de Marrocos a Fez e, principalmente, desta cidade a Te- 
tuão, onde chegou nos princípios de Janeiro de 1580, Não 
0 acompanhava 0 embaixador Pero Venegas de Córdoba, 
mas um primo. Pero Venegas de los Rios, em quem dele¬ 
gara as suas funções. Em Tetuão se detiveram alguns 
dias, 0 que deu origem a um protesto de Jorge de Queiroz- 
Daqui passaram a Ceuta, e nas galós do marquês de Santa 
Cruz, D. Álvaro de Bazán, a Gibraltar, em 21 daquele 
mês(”). 


.,(“) Coleccion de documentos inéditos para la historia de Espafia, 
t, xxvii, pág, 225, 

(") Carta de Felipe II ao duque de.Medina Sidónia. Escoriai, 
II de Outubro de 1579. (Documentos inéditos para la hist, de Espana, 
idem, pág, 228). 

(") Carta do corregedor de Gibraltar a Felipe II. Gibraltar, 
21 de Janeiro de 1580. (De las Embaxadas de Don Christoval de 
Mora, fundador de la Casa y Grandeza de los Marqueses de CasteU 
-Rodrigo, tomo lli, fl. 197 v.), 

Este códice, cuja existência já fora assinalada por Modesto 
Lafuente na sua Historia General de Espana, e depois tantas vezes 
citado por D. Alfonso Danvila y Burguero no seu livro Don Cris- 
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As alarmantes notícias, que da doença do tio recebera 
ç, por ventura, o receio de que o aparecimento dessa crian¬ 
ça—D. Teodósio tinha onze anos e nove meses —im¬ 
pressionasse as Cortes, então reunidas, levando até os pro¬ 
curadores do povo a elegê-lo rei, determinaram Felipe II 
a enviar a toda a pressa um correio ao duque de Medina 
Sidónia, com ordem de o reter, entre festas e folguedos, 



tohal de Moura, primer marquês de Castel Rodrigo, consta do 
quatro grossos tomos manuscritos, encadernados em pergaminho, 
importantíssima colecção de cópias de documentos originais, ria 
sua maioria guardados no Arquivo Geral de Simancas. Há, porém, 
no códice cópias de documentos, que faltam naquele Arquivo, o que 
torna ainda mais valiosa a colecção. 

Pertence o códice ao Arquivo do Ministério dos Negócios Es¬ 
trangeiros (Ministério de Estado, boje Ministério de Asuntos Exte¬ 
riores) de Madrid; e Danvila y Burguero indica até, na sua obra, 
a estante e prateleira em que ele, em 1900, se encontravai.jEífan- 
te IS — Tabk 6. , ' ■ ' 

Pude, em 1919, verificar a justeza da indicação. Mas já assim 
não sucedeu em 1935. Em Setembro e Outubro desse ano, estivO ' 
mais de um mês em Madrid. Ali me levara, priíncipalmentÈ, 0 
desejo de estudar com toda a minúcia aqüele códice. O directcr 
do Arquivo do Ministério dos Estrangeiros, sr. D. Frederico Ruiz 
Morcuende, a quem expus a minha pretensão, respondeu-me que 
0 não conhecia; talvez estivesse na Biblioteca Nacional, para onde 
haviam sido transferidos, ainda ele não era director, muitos mi¬ 
lhares de livros. 

Nos dois anexos da Biblioteca Nacional, Manuscritos e Arquivo 
Histórico, averiguei, com segurança — mercê da boa vontade do 
seu ilustre director, sr. D. Miguel Artigas — que nenhum manus¬ 
crito do- Ministério dos Estrangeiros ali dera entrada. Tinham, 
na realidade, vindo milhares de livros, mas todos impressos, Voltei 
àquele Ministério, confiado em que 0 precioso códice lá estaria 
ainda; e pedi ao sr. Morcuende me autorizasse a procurá-lo nas 
duas estantes de ferro, onde se guardavam os antigos manuscritos. 
Gastei cerca de três horas nessas pesquisas; mas tive a,fortuna de 
encontrar os quatro -tomos, dispersos por diversas prateleiras. lí 
encontrei outros manuscritos, que também podiam interessar-me, 
como uma cópia do Inventário razonado de los papeies de Estado 
àe la negociacion de Portugal, feito em 1820 pelo cónego D. Tomás 
Gonzalez e existente no Arquivo de Simancas. 

Durante vinte dias estudei 0 i,», a,® e 3.* tomos do códice. 
Do 4,° tomo há, na Biblioteca da Academia das Ciências de Lisboa, 
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enquanto sè não conhecesse 0 desfecho dos acontecimen¬ 
tos de Portugal (®^). 

As festas começaram em Gibraltar, com touradas ft 
jogos de canas. Outras se realizaram depois em San Lúcar 
de Barram-eda, Medina Sidónia e Cádiz, tão frequentes e 
variadas, que fàcilmente dariam lugar à suspeita de haver 
b propósito de 0 demorar. Todos os festejos cessaram, 
quando chegou a notícia do falecimento do Cardeal-Reí 
D. Henrique; mas D. Afonso Pérez de Guzmán sugeriu 
que, devendo 0 rei católico visitar em breve 0 santuário 
de Guadalupe, «seria muy a proposito que el duque [de 
Barcelos] fnese alli a besark las manosn (**). Escreveu 
D. Teodósio ao pai, manifestando 0 desejo de regressar a 
Portugal; e uma carta de Jorge de Queiroz, denunciando 
a encoberta sujeição e-m que traziam 0 amo, tamanha im¬ 
pressão causou no País que, numa sessão do braço po¬ 
pular, alguns procuradores dos concelhos, verberaram 
àsperamente 0 procedimento do monarca espanhol. 

De Madrid, em 14 de Fevereiro, mandou Felipe II ao 
duque de Barcelos esta carinhosa carta: 


uma cópia, -extraída por Monsenhor Joaquim José Ferreira Gordo,, 
no ano de 1790, de um exemplar avulso da Biblioteca Real de 
Madrid. No relatório da missão de que 0 encarregara a Academia, 
diz Ferreira Gordo que, apesar das suas diligências, não encontrou 
«os tres primeiros livros d’esta Negociação». (Memórias de Litte- 
ratura Portugueza, t. iii, pág, 76). 

O códice da Academia intitula-se Documentos, memórias e 
correspondência acerca da conquista de Portugal por Felippe 3.®. 
Constitui um só tomo, oom numeração seguida, mas está encader¬ 
nado em dois: i.®, fols. i a 218; 2.°, fols. 219 a 448. A cota anterior 
era 5.466-467, Azul; a actual é Cód. 4^-467, Azul. 

(") Car-ta de Felipe II ao duque de Medina Sidónia. Madrid, 
30 de Janeiro de 1580. Academia das Ciências de Lisboa, cód* 
n.® 466, foi. 9. (É 0 tomo 4.® de Las Embaxadas de Don Cris- 
toval de Mora), 

(“) Carta do duque de Medina Sidónia,ao duque de Bragança. 
30 de Fevereiro de 1580. (Ac. das Ciências de Lisboa, cód. n.® 466, 
foi. $6 v.). 
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Muy Ínclito iuç[ue, mi muy caro sobrino. Don Rodrigo de 
âlencastro me dió las cartas que me escrivistes desde Gibraltar, 
y de entender por elks vuestra llegada alli, holgué por estremo, 
por la aver yo deseado, y procurado mestra libertad tan deveras 
como si juereies mi hijo, que cierto no os amo menos, assi por. el 
Âeudo que teneis comigo, como por la buena inclinacion, y partes 
de que Dios os ha dotado, Y assi tambien he recivido mucho con- 
tentamiento con las otras dos cartas que me haveis escrito, despues 
que llegastes a esse lugar, y casa dei Duque, donde creo yo muy 
hien quo assi de el como de la Duquesa sois tan regalado, y acari- 
•ciado como dizis, porque demas de lo que mereseis, sé que lo hasen 
de muy buena gana por elgusto que saben que yo recivo dello,,, 

Anteriormente à expedição desta carta, o rei católico 
consultara Cristóvão de Moura sobre os inconvenientes da 
chegada de D. Teodósio a Almeirim, onde então residiam, 
não 'só os duques de Bragança, mas os Governadores do 
reino. A resposta foi clara: 

No paresçe que pueda ser dafiosa la presencia dei de Barcelos, 
porque no es parte para inclinar los jueces [da sucessão], quando 
los huviesse, ni iampooo tiene edad para haver de encaminar las 
armas, si emos de venir a ellas (““), 

Tudo se preparou então para o regresso do duque, que 
na tarde de 15 de Março entrou soleneraente em Almei¬ 
rim, pois nessa vila ribatejana pousavam então os duques 
•de Bragança. A meia légua da vila, esperavam-no 0 pai 
e os irmãos, D. Duarte e D. Alexandre, muitos parentes 
e amigos da Casa e grande cópia de populares. Apeou-se 
D. Teodósio à porta do palácio; e na capela, após breve 
oração, aspergiu com água benta a sepultura do falecido 
monarca. Visitou depois os Governadores, que sairam a 
recebe-lo, abraçando-o afectuosamente, Não era uma ma- 


(") Ac, das Ciências de Lisboa, cód, n.* 466, foi, 58. 

^ Carta de Cristóvão de Moura para Felipe II. Almeirim, 16 
de Fevereiro de 1580. (Ac. das Ciências de Lisboa, cód. n." 466, 
tol. 69). 
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nifestação política; representava apenas uma carinhosa 
homenagem aos seus tenros anos (“). 

* 

Na carta, acima citada, de D. António de Castro para 
João de Vivonne, representante diplomático da França em 
Madrid, diz o senhor de Cascais que Mulei Ahmede, «fa¬ 
zendo tanto por quoalquer recado de El Rei de Castela», 
lhe deu, além do seu antigo embaixador em Lisboa, «dez 
ou doze fidalgos mui principais de graça». Não é exacto; 
nem o Xerife se desprenderia fàcilmente da avultada im¬ 
portância dos respectivos resgates. A verdade é que Feli¬ 
pe II contribuiu, com valiosos subsídios, para a redenção 
de diversos fidalgos do segundo rol que, pela sua posição 
social ou da família, Cristóvão de Moura lhe indicava 
como merecedores dessa interesseira munificência ; e inter¬ 
cedeu, junto de Mulei Ahmede, pela libertação de D. Fran¬ 
cisco de Portugal, filho primogénito e herdeiro do 2.® con¬ 
de de Vimioso, D. Afonso de Portugal, na esperança de 
que ele o servisse nas suas ambições políticas. Efectiva- 
mente, o Xerife concedeu-lhe a liberdade, sem resgate. 
Mas, para esta graça, menos teriam concorrido as instân¬ 
cias do soberano espanhol, do que as vivas simpatias que 
ele conciliara em Marrocos e talvez o desejo de o afastar 



(") Carta de António Matos de Noronha para Felipe II. Almei¬ 
rim, 24 de Março de 1580, (Ac. das Ciências de Lisboa, cód. 
n.® 466, foi. 9: V,) . 

O Licenciado António Matos de Noronha, Irmão do corregedor 
da corte. Rui de Matos de Noronha, era um dos inquisidores de 
Toledo. Escreveu ao arcebispo daquela diocese, oferecendo-se para 
vir a Portugal, em serviço de Felipe II. Julgou 0 rei católico que 
0 oferecimento podia ser proveitoso, dada a sua qualidade de por¬ 
tuguês, bem aparentado; e consultou Cristóvão de Moura, 0 qual 
lhe respondeu que 0 inquisidor Matos podia vir, mas como parti¬ 
cular, hão como delegado do monarca espanhol. 
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da irmã, serôdiamente apaixonada pelo esbelto mance¬ 
bo (‘^). Todos estes motivos influiram na sua libertação. 

Jerónimo de Mendonça refere que D. Francisco de 
Portugal se resgatou por quinze ou dezasseis mil cruza¬ 
dos; e D. António Caetano de Sousa eleva o resgate a 
vinte mil Por outro lado, o autor da Chronica d’El- 
-Rei D. Sebastião afirma que ele deveu a sua liberdade ao 
rei católico, a quem «pagou mâl», não só â «mercê de o 
resgatar», como as ((muitas horiras» com que foi obsequia¬ 
do em Espanha, quando veio da Africa para Portugal, 
pois, em vez de grato aos favores redebidos, públicamente 
Se declarou seu inimigo (“). Alude assim o cronista-- 
arden te defensor de Felipe 11 —ao facto de haver D. Fran¬ 
cisco de Portugal tomado depois o partido do Prior do 
Crato; ' 

Conhecida a verdadeira história do resgate, contemos 
agora o que se passou em Espanha. O filho do conde de 
Vimioso e outros cativos nobres do segundo rol, que, por 
essa ocasião se resgataram, sairam da, cidade de Marrocps 
na mesma cáfila em que vinha o duque de Barcelos. 
Juntos até Tetuão, separaram-se depois, D. Teodósio para 
Ceuta, e D. Francisco, com alguns amigos, em direcção à 
costa, onde embarcaram também nas galés do marquês 
de Santa Cruz, aportando a Gibraltar em 19 de Janeiro 
de 1580 (‘^). 

O duque de Medina Sidónia informara 0 rei católico 
que os Vimiosos eram seus parentes e amigos. Felipe 11 
escreveu-lhe imediatamente. Era preciso aproveitar essa 
circunstância para mostrar a D. Francisco, como coisa 
sua, que se 0 Cardeal-Rei não declarasse herdeiro 0 so¬ 
brinho, Portugal seria invadido e 0 reino aniquilado. Se 
ele pudesse concorrer para que tal desgraça sç não desse, 

(") Jerónimo de Mendonça, oh. cit., Livro II, cap. xvi. 

(") Historia Genealógica da Casd Real Portwgueza, t. X, 
pág. W. 

nCap.xc. 

(“) Carta, já citada, do corregedor de Gibraltar para Felipe 11 . 


A MISERANDA SITUAÇÃO DO REINO 49 

O soberano espanhol não deixaria de lhe fazer as maiores 
mercês ('*). 

Alguns dias se demorou D. Francisco de Portugal 
com 0 duque de Medina Sidónia, na sua cása de San 
Lúcar de Barrameda. Mais tempo parou em Sevilha, hos¬ 
pede do marquês de Algaba; e como se detinha nas terras 
por onde ia passando, só chegou a Badajoz em fins de 
.Março e a Almeirim a 13 de Abril. Falou-lhe D. Afonso 
Pii^ez de Guzmán, _na sucessão do reino, conforme as reco- 
mend^ôesdo amo. D. Francisco não se pronunciou cate- 
gòricamente pelos direitos de Felipe II. Mostrou-se, porém, 
muito grato aos esforços que, por sua ordem, Pero Vene- 
gas empenhara junto de Mulei Ahmede, para lhe ser con¬ 
cedido 0 resgate; e escreveu-lhe, confessando-se reconhe¬ 
cido e oferecendo os seus serviços. Assim 0 diz 0 próprio 
rei católico a Cristóvão de Moura, em carta de Madrid, a 
25 de Fevereiro de 1580: 

Don Francisco de Portugal, hijo ãd Conde de Vimioso, dió 
á entender al Duque de Medina Siãonia que venia muy obligadotfl 
mi servido por el favor, que le mandé dar para su rescate, y el assi 
mismo me escrivió en esta conformidad una carta, cuya copia va 
con esta, y mi respuesta en dos formas, una con titulo de Conde, 
y otra sin el, porque si se hubiere entendido que murió su padre le 
deis la primera, y sino la segunda dicienãole lo que mas os pa- 
resciere (”). 

Parece que, em nova conversa com 0 duque de Medina 
Sidónia, foi D. Francisco de Portugal mais explícito; ou 0 
duque exagerou 0 alcance das suas palavras, para avultar 
a eficácia da intervenção. D. António Caetano de Sousa, 
no capítulo que lhe consagra na Historia Genealógica, 
afirma que D. Francisco não só resistiu aos argumentos 
do duque, defendendo a justiça e direito do monarca espa- 


(") Carta de Felipe II para 0 duque de Medina Sidónia. Madrid, 
9 de Janeiro de 1580. (Documentos inéditos para la hist. de Espana, 
t. xxvii, pág. 249). 

_ (") Ac. das Ciências de Lisboa, cód.. n.» 466, foi, 72. Uma 
cópia desta carta se encontra também no Arq. de Simancas, Sec, 
de Estado, Maço n,“ 405, foi. 217. 
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nliol, mas repudiou, altivo e desinteressado, as promessas 
de certas regalias e vantagens à sua Casa: ((ElRey D. Fi- 
l^ppe, reconhecido no Mundo pelo renome de Prudente, 
sem embargo do desejo da pertençao, justaraente o havia 
de accusar de ter entrado em tão feyo negociado)) 

Nas circunstâncias em que o fidalgo português se encon¬ 
trava, a resposta é inverosimil. Já Camilo Castelo Branco 
0 acentuou nos seus Estudos para a formação do livro 
D. Antonio, Prior do Crato e seus descendentes: * 

'Não me conformo com o encarecimento que faz da recusa um 
genealogista da casa brigantina. Até me quei- parecer que D. Fran- 
cisco de Portugal tergiversaria na resposta ao duq^e para que o 
não retivessem em disfarçada prisão em S. Lucar.., A’ audacia das 
respostas negativas opporia Philippe II cavilosos embaraços no 
regresso a Portugal l”). 

Por fins de Março, constou ao rei católico que D. Fran¬ 
cisco pronunciara, em Sevilha, palavras muito diferentes 
das que lhe atribuira D. Afonso Pérez de Guzmán; e 
como, na capital andaluza, o hospedara o marquês de 
Algaba, pediu-lhe explicações, que logo comunicou a Cris¬ 
tóvão de Moura: 

Ya se 0$ avisó como el Duque de Medina Sidonia me havia 
escrito que el Conde de Vimioso le havia ojrecido que Ikgando ay 


(“) Tomo X, pág. 720. 

(") Sentimentalismo e Historia — Historia —' III, D. Francisco 
de Portugal. 

■ Para mostrar a inveracidade d.as informações da Historia Ge¬ 
nealógica, basta este trecho, que se encontra na mesma página 720 
(t. x), .anteriormente citada: 

«Outras memórias, que temos, escritas em tempo muy^visinho 
a este, referem, que elle [D. Francisco de Portugal] se vira com 
ElRey Dom Filippe, e que este 0 recebeo com especiaes, e distínctas 
honras, e com .tantas expressoens de .affecto, e promessas, como 
quem conhecia 0 quanto importava grangear 0 seu .animo», 

Pura fantasia, pois D. Francisco nunca se avistou com 0 rei 
católico. 
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hará maravillas en mi servido. Fué á Sevilla, donde me avisaran 
que hablara oiro lenguaje tan diferente, que mandé advertir dello 
d Marquês de Algava, en cuya casa parava. Respondióme lo que 
vereis por la copia de una carta suya, que irá con esta... Puesto 
havreis hahlado y dado mi carta, será bien que aviseis que es lo 
_ que sentis y que confiança sè puede hazer de su persona 

É muito extensa a carta do marquês de Algaba. Trans- 
cr|veremos os pontos essenciais: 

...Mame dado el andado que es razon que ay a V. Mag.^ en¬ 
tendido que el dicho Conde [de Vimioso], contra la huena espe¬ 
rança que dei se tenia, á promeiian las buenas paíahras que dió al 
Duque de Medina Sidonia, que no sé quales son, y la voluntad y 
pecho que a mi me certijicava, tenia al servido de F. Mog,'' y el 
agradecimiento de la merced que Pero Venegas por mandado de 
V, Mag.^ le hisso en África, aya dado senales y muestras diferentes 
de las que aqui teniamos, y notavamos. El no salió vez de mi casa 
que no fuese conmigo, y en publico, ni en secreto, entendi, ni supe 
que tratasse cosa que puãiesse tenerse por sospechosa. Con el Mar¬ 
quês de Aufion habló una vez en secreto. Nó sê se dió muestra oca¬ 
sionada para concebir dei md, que seria posible aver hecHo. Plati- 
canão conmigo destas cosas me ãixo que llegado á Portugal de 
necessidad havria de mostrar diferente voluntad de la que tenia, 
para que se fiasen mas dei, y conoçiesse las de todos, y puãiesse 
mejor servir á V. Mag.^; y por que esta me pareció demasiada, y 
sospechosa prevencion, no la he escrito á V. Mag.^... 

El criado que a V. Mag.^ escrivi [em 23 de Março] que habia 
despachado al Conde, que le alcançaria en Guadalcança, no h^Mzo 
hasta Villagarcia, que es um' legua adelante de Llerena. Desde 
alli me respondió, y no cosa que importasse escrivirlo d V. Mag.^ 
y por eso no lo he hecho, aunqtie el criado me dixo que tuvo 0I 
conde alli oiro correo de las Cortes, que le davan mucha pfissa, y 
de algunos pueblos que le llamavan para que fuesse su General... 

Escriviendo esta reçivi una dei Conde dc sS dei passado', desde 
Badajoz. Dizeme que a los 30 seria en Evora, y de alli, a tres dias 
en las Cortes, desde donde me escriviria, aunque corto, y con miedo 
por no SC osar fiar de cartas, y que tenga muy en h memória lo 
que tratamos, acudiendo a lo que he dicho de que se notaren en el 


(") Carta de Felipe II para Cristóvão de Moura, Guadalupe, 
9 de Abril de 1580. (Ac, das Ciências de Lisboa, cód. n,’ 466, 
foi, 198 V.). 
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volmtad de no servif a V, Mag,^ es para poder mejor acudir a lo 
que es razon ('‘). 

D. Francisco de Portugal não se coibia agora de dis¬ 
cutir e criticar as pretensões do rei católico. Assim o fez em 
Badajoz, como D. Pedro de Velasco, corregedor daquela 
cidade, participou a Cristóvão de Moura, que imediata¬ 
mente 0 mandou dizer aO' amo, concluindo que era de 
prever essa atitude, sendo ele sobrinho de D. Manuel de 
Portugal e do bispo da Guarda, D. João de Portugal, 
acérrimos adversários dum rei castelhano (”). 

D. Francisco era um moço de vinte e seis anos, gene¬ 
roso, valente, sonhador de ambições elevadas; um pouco 
jactancioso, mas sempre impelido por nobres entusiasmos. 
I Que motivos o levariam a procurar convencer os seus 
amigos de Espanha de que censurar o procedimento de 
Felipe II, por não querer sujeitar a sua pretensão a julga¬ 
mento, era o melhor meio de o servir? Esses motivos re¬ 
velou-os Cristóvão de Moura, em carta ao rei católico, da¬ 
tada de Almeirira a 2 de Maio de 1580: 

Con acliaque de escrivir a los amigos que üexó en Castilla, 
enhia personas se informen dei estado en que se hallan los apercú 
vimientos de guerra ("). 

Cristóvão de Moura julgava inútil entregar a D. Fran¬ 
cisco de Portugal a carta do amo. Mas Felipe II insistiu, 
recomendando-lhe não fizesse a mínima alusão à diferença 
que havia entre as palavras pronunciadas em Espanha e 
as que agora públicamente proferia em Portugal. A 8 de 
Maio, realizou-se a entrevista em casa do próprio embai¬ 
xador espanhol, com 0 nulo resultado que 0 sagacíssimo 
Moura previa; 


(”) Carta do marquês de Algaba para Felipe II. Sevilha, 2 de 
Abril de 1580. (Ac. das Ciêiiciais de Lisboa, cód. n.” 466, foi. 203 v.).; 

(") Carta de Cristóvão de Moura para Fqlipe II,, Almeirim, 
14 de Abril de 1580. (Ac. das Ciências de Lisboa, cód. n." 466, 
foi. 207 V.). 

(”) Ac, das Ciências de Lisboa, cód. n.** 467, foi, 247 v. 


Quanto al conde de Vimioso he tratado con el de la manera 
que V. Mag.^ manda, sin mostrar que estava desconfiado de la 
conversion... Ayer vino a mi posada, y estuvimos dos horas. Toda 
su fuerça pone en el escandalo que se recihe de que F, Mag,^ no 
quiera estar a juizio... No está resuelto de obedecer sino huviere 
sentencia. 

Se me vino a quexar de que V. Mag.^ no le huviese respondido 
a la carta que le tenia escrita, Respondile que desta culpa estava 
V. Mag.^ hien libre, porque antes que el aqui llegasse, me havia 
V. Mag.^ enviado la respuesta para que se la diese, y que yo la 
havia detenido contra la orden de V. Mag.^, viendo que el procedia 
de manera que no merecia la honra y favor que F. Mag.^ le queria 
hazer; y porque constasse desta verdad, se la queria dar, 7 contento 
se la di, y quedó contento, aunque hasta aora, no persuadido,,, 

Dile la carta en que V. Mag,^ le llama Conde, porque aunque 
escrivi los otros dias que este titulo no era de juro, supe despues 
que se havia hallado una cédula entre los papeies de su padre, en 
que elRey le hacia merçed dei titulo para el Mjo mayor que quedase 
a la hora de su muerte, 

Al despedirse de mi me dió á entender que el solo tenia ‘Cfi su 
Estado 20.000 hombres bien armados para salir a la defensa dél 
Reyno. Como vi que no se reya, no pude dexar de hazello yo,,, 
Pienso que entró bien el dalle la carta, y que en este particular 
queda hecho el ofiçio que se puede hazer; mas hasta agora no 
espera mejoria (”). 


('*) Carta de Cristóvão de Moura para Felipe II. Almeirim, 9 de 
Maio de 1580. (Ac. das Ciências de Lisboa, cód. n.” 467, foi. 272 v.). 

lEm 2 de M.aio, escrevia Cristóvão de Moura a Felippe 11 : 
Don Francisco de Portugal que F. Mag.^ Ikpm conie â& .Eimioso, 
y este titulo, si V. Mag.^ no se le da, el no tiene de juro. Uma 
semana depois — como se vê da carta supra — já lhe dava 0 título 
de conde, por se haver encontrado, entre os papéis do pai, uma 
cédula em que 0 rei lhe fazia mercê do título para 0 filho mais 
velho, existente à hora da sua morte. 

Esse documento é um Alvará de sucessão da Casa, datado de 
21 de Dezembro de 1362—0 Historia Genealógica da Casa Real 
Poríugueza (t. x, pág. 732) traz erradamente 1572 —em que a 
rainha D. Catarina, regente em nome do neto, concede ao 2.® conde 
de Vimioso, D. Afonso de Portugal, a mercê do mesmo título de 
conde para 0 filho mais velho, que ficasse ,por seu falecimento. A 
concessão (Provas da Historia Genealógica, t. v, n.^ 37, pág 677) é 
tão precisa, tão clara, tão decisiva — ey por bem que por falesci- 
mento ão dito conde 0 dito seu filho fique conde e se possa, loguo 
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A atitude de D. Francisco de Portugal já não permitia 
ilusões, nem equívocos. Profundamente adverso à união 
com Castela, o seu papel será dos mais importantes, na 
aclamação e transitório reinado de D. António. 


chamar conde — que D. Francisco de Portugail, convicto da morte 
do pai, podia legltimamente chamar-se conde de Vimioso. 

Todos os historiadores contemporâneos da batalha de Alcácer- 
-Quibir incluem, no número dos fidalgos mortos, o conde de Vi¬ 
mioso, D. Afonso, e o seu 4.° filho, D. Manuel de Portugal. É certo 
que na Garta do título de conde de Vimioso a D, Luls de Por- 
tugal, 3,° filho do conde D. Afonso, datada de 6 de Março de 1604, 
(Frovas da Historia Genealógica, t. v, n.'® 40, pág, 682) se diz que 
não teve effeito a mercê [0 alvará de 21 de Dezembro de 1562] em 
D. Francisco de Portugal., por fallecer antes de se ter por ■morM 
seu Pay. Para D, Luls rehaver 0 título e os bens sequestrados por 
Felipe III não bastou prestar homenagem ao novo monarca; era 
preciso eliminar do título e da sucessão da Casa 0 devotado parti¬ 
dário do Prior do Grato. 

D. António Caetano de Sousa considera prova concludente uma 
carta do Cardeal-Rei ao seu embaixador em Marrocos, D. Francisco 
da Costa. O teor desse documento que, segundo 0 académico Sousa, 
se encontrava no cartório da Casa Vimioso, é 0 seguinte, (Provas 
da Hisi. Geneal, t. v, n.« 34, pág. 672): 

((D. Francisco da Costa amigo. Eu ElRey vos envio muito 
saudar. Posto que por vossa instrução vos encomendo muito todos 
os casos geraes e particulares, sobre os fidalgos cativos, ouve por 
bem encomendarvos por esta Carta particularmente 0 que toca ao 
Conde do Vimioso, pera que tenhaes cuidado de saber delle, e 
estando inda desconhecido (como sou informado) procedereis no 
seu livramento e resgate na milhor forma e modo que puder ser 
conformaindovos com vossa instrução,, e de Dom Francisco de Por¬ 
tugal seu filho (que está em Marrocos) vos informareis do que 
nisso deveis fazer; porque todo 0 bom officio que nisto fizerdes me 
averei por servido e receberei muitO' contentamento. Scripta om 
Lixboa a 18 de Abril de i 579». 

Camilo Castelo Branco (oh. cit.) duvida da autenticidade do 
documento. Mesmo verdadeiro — a carta é quase um mês anterior 
à partida de D. Francisco da Costa para a África — nada prova. 
D. Henrique recomenda ao embaixador procure saber do conde de 
Vimioso, que está inda desconhecido. Significava esta palavra que 
não fora descoberto, como fidalgo, pelos agentes de Mulei Ahmede. 
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Como os cativos subiam a milhares, 0 resgate prolon- 
gou-se durante muitos anos. Nos concelhos, onde fora 
maior 0 número dos infelizes, violentamente arrolados 
para os terços, maiores eram também os clamores, pela 
feita de braços para 0 amanho das terras. Várias pessoas 
caritativas enviaram dinheiro ou objectos de valor aos reli¬ 
giosos trinitários; Gregório XIII mandou aplicar no res^ 
gate geral as rendas de todas as igrejas vacantes; e certos 
bispos e cabidos contribuiram igualmente para a redenção 
dos cativos. O mais generoso foi 0 bispo de Eivas, D. An¬ 
tónio Mendes que, além doutros pequenos donativos, 
subscreveu com dois mil cruzados para a libertação dos 
prisioneiros pobres, pertencentes à sua diocese (”). 

No termo de Lisboa, todos os que não possuiam os 
míseros cruzados, exigidos pelos venais arroladores, 
haviam sido arrebanhados para 0 terço de Diogo Lopes 
de Sequeira (''). Constou às famílias que grande cópia 
de escravos portugueses estava à venda em Argel; e na 
esperança de que alguns lhes tocassem de perto, supli¬ 
caram a Felipe II, então na capital portuguesa, destinasse 


Mas, cm Portugal, só podia conhecer-se a sua situação, se ele ou 
algum amigo 0 comunicasse à família; e neste caso saber-se-ia onde 
se encontrava e quem era 0 seu senhor. A carta manda também 
ao embaixador se informe de D. Francisco de Portugal sobre 0 que 
deve fazer para livramento e resgate do pai. i Então D.. Francisco, 
que resgatara seu irmão D. Luís, um dos oitenta fidalgos do pri¬ 
meiro rol, que gastara talvez cem mil cruzados durante 0 seu cati¬ 
veiro, principalmente sustentando e auxiliando fidalgos menos abas¬ 
tados, deixava ao desamparo seu pai, e ninguém 0 increpava por 
tão monstruosa acção?! 

O 2. “ conde de Vimioso —como afirmam, sem discrepância, 
os historiadores coevos — morrera na batalha; e D. Francisco, «eu 
filho primogénito, podia usar, portanto, 0 título de conde. 

('*) Fr. Manuel dos Santos, Historia SehasUca, Liv. II, cap. 
xxxvm. 

(") Queiroz Velloso, D. Sebastião, 3.* ed., págs. 277.278. 
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ao seu resgate parte dos cento e vinte mil cruzados, pro¬ 
metidos nas Cortes de Tomar. Foram incumbidos dessa 
missão Fr. Dionísioe Fr. Mateus, da Ordem da Santíssi¬ 
ma Trindade, que além de vinte mil cruzadoSj concedidos 
pelo monarca, levaram mais quatro mil, a custo reunidos 
por pessoas, que tinham a certeza de haver, entre os cati¬ 
vos, parentes seus. Resgatados estes, que já vinham desig¬ 
nados de Lisboa, muitos outros escravos libertaram os 
dois trinitários, até onde o dinheiro chegou (”). 

As famílias nobres, se não tinham, directa ou indirecta- 
mente, qualquer notícia dos seus, consideraram-nos per¬ 
didos; e as diligências para a sua descoberta terminaram. 
O resgate geral continuou ainda, intermitentemente, por 
mais doze ou quinze anos; mas cada vez eram menos avul¬ 
tados os subsídios, destinados à libertação dos cativos, até 
estancarem de todo. Não voltaram bastantes centenas, prin- 
cipalraente adstritos a rudes trabalhos agrícolas ou de pas- 
torícia, quando não vendidos para remeiros das galés 
turcas; e outros acabaram entre tormentos, por não que¬ 
rerem abjurar a sua fé, como os quatro moços, aprisiona¬ 
dos em Alcácer, a que se refere Jerónimo de Mendonça 
no Livro III da Jornada de África. 


(") Chronica d'El-Rei D. Sehastülo, cap, xciv, 


CAPÍTULO 11 


ÍAS AMBIÇÕES DE FELIPE II E OS 
PRIMEIROS ACTOS DO CARDEAL-REI 


Felipe II recebe a notícia do aesbarato do exército de D. Sebas¬ 
tião. Envia imediatamente Cristóvão de Moura a Lisboa, Como foi 
acolhido. — Correspondência secreta com António Pérez. — Os dois 
partidos da corte madrilena. — São anuladas diversas leis sebásiicas, 
— Recolhe à prisão o coronel do terço de Lisboa, Diogo Lopes ãe 
Sequeira. — Os processos contra os antigos ministros, Pedro de 
Alcáçova Carneiro e Luís da Silva,— Começa a desenhar-se a 
acção corruptora de Cristóvão de Moura. — Ai famosas afirmas en 
Uanco)). — Nomeação do duque de Ossuna para embaixador ex¬ 
traordinário. — A situação externa e interna da monarquia espa¬ 
nhola não favorecia a invasão de Portugal. O rei católico em 
também adverso ao emprego da força. — A rebelião dos Países 
Baixos. — Adiamento da partida do duque de Ossuna para Lisboa. 


P ARA assistir à festa de S. Lourenço, que a Igreja 
celebra em lo de Agosto, chegara Felipe II, dois 
dias antes, ao mosteiro do Escoriai, onde tencio¬ 
nava demorar-se algum tempo (D- No dia 13, aí 0 foi 
encontrar a primeira notícia da derrota de D. Sebastião, 
levada a toda a celeridade por um correio do duque de 
Medina Sidónia. Ainda que prevenido para este golpe — 
escreve Luís Cabrera de Córdoba — porque una jornada 
tan inconsiderada no podia tener más felis suceso, grande 
foi o abalo que sentiu; e retirando-se ao seu oratório, man¬ 
dou ordem ao Prior para que um turno de religiosos 


(^) Memórias de Fray Juan de San Geronimo,,. sobre vários 
sucesos dei reinado de Felipe II. (Coleccion de documentos inéditos 
para h historia ãe Espam, tomo vi, pág. 228). 
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velasse em oração, diante do Santíssimo Sacramento ex¬ 
posto (^). 

Chegaram, até ao anoitecer, novos miensageiros, prin¬ 
cipalmente enviados pelo corregedor de Gibraltar, D. João 
de Oçaeta; nenhum vinha, porém, da parte do governador 
português, Pedro de Alcáçova Carneiro, ao contrário do 
que nesse sentido se tem afirmado. No dia seguinte, ma¬ 
nhã cedo, saindo por uma porta dos jardins, sem comitiva 
alguma (“), corria o soberano a Madrid e convocava irae- 


(*) Filipe Segundo, Rey de Espana, ILv. XII, cap. ix. (Edicion 
publicada de Real Ordan, Madrid, 4 vol., 1876-77). 

Desta obra — que é nâo^ só a mais extensa, como a mais rica de 
informações de quantas histórias daquele monarca se escreveram -■ 
só se conhecia a Primeira Parte, publicada ainda em vida do autor, 
a qual alcança apenas até ao ano de 1583, quando Felipe II regressou 
de Portugal, ou sejam dois terços do seu longo reinado. Não foi 
esta Parte reimpressa, nem publicada a Segunda, que por muito 
tempo se supôs perdida. Da Primeira Parte, hoje bastante rara, só 
existe uma edição: En Madrid, Por Luis Sanchez, impresor dei Rey 
N. S. âno M.DC.XIX. Mas é fora de dúvida que houve, no mesmo 
ano, duas tiragens diferentes, pois aparecem exemplares mais correc¬ 
tos, não sendo poucas as variantes que entre uns e outros se notam. 
Naturalmente, foi depois de reconhecidos os erros da primeira im¬ 
pressão, que se fez a segunda, melhorada e corregida. 

O estudo dos manuscritos espanhóis, pertencentes à Biblioteca 
Nacional de Paris, trouxe ao conhecimento dos eruditos a existência 
da Segunda Parte da história de Luís Cabrera, Pelo Ministério do 
Fomento, do qual então dependia a Instrução Pública, foi man¬ 
dado copiar 0 manuscrito; e terminada a cópia, logo se ordenou a 
publicação da obra completa, O manuscrito da Biblioteca Nacional 
de Paris não é 0 original, mas uma cópia, que da livraria do cardeal 
Mazariino passou para a Biblioteca Real, com outros manuscritos da 
mesma procedência. 

Peca 0 estilo de Cabrera por obscuro, confuso e afectado, sendo 
frequentes os passos em que até podem notar-se verdadeiras faltas 
de sentido, Mas, não obstante estes defeitos, a sua história de Fe¬ 
lipe II é la pintura más vim y fiel, y la guia más segura para estu~ 
diar y comprenãer la historia de Espana y de a^uel mon<^íca en la 
segunda mitad dei siglo IFJ —como diz 0 autor do Prólogo da 
edição oficial de 1876-77, 

(*) Memórias de Fray ]uan de San Geronimo (ob. cit., págs, 
329-230), 


AS AMBIÇÕES DE FELIPE II 59 

diataraente 0 Conselho de Estado, para assentar nas reso¬ 
luções que fosse oportuno tomar, em presença de um acon¬ 
tecimento de tão importantes consequências para a Es¬ 
panha. 

A união das duas monarquias da Península era um 
sonho da mocidade de Felipe II (*). As probabilidades 
da morte de D. Sebastião e a falta de herdeiros seus direc¬ 
tos deviam levar, portanto, 0 rei católico a empregar todos 
os recursos no favorável ensejo que 0 destino lhe trazia, e 
em que era indispensável proceder com 0 maior tacto, para 
não agravar as antipatias existentes entre os dois povos e 
procurar vencer 0 ânimo de D. Henrique, que nunca se 
mostrara afecto à Espanha. Tão complexa missão só podia 
ser desempenhada por quem, a par duma fidelidade e dis¬ 
crição absolutas, tivesse clara inteligência e largo conhe¬ 
cimento dos homens, especialmente os portugueses. Não 
hesitou Felipe II e, às primeiras notícias, escreveu a Cris¬ 
tóvão de Moura — que tinha então quarenta anos, pois 
nascera em 1538, e era apenas geniil hombre de la boca e 
comendador de Puerto Llano — anunciando-lhe 0 ia man¬ 
dar a Lisboa; e no caso de ser procurado pelo embaixador 
português, Fernão da Silva, para saber novidades, lhe 
dissesse que supunha intenção do soberano incumbi-lo de 
apresentar os pêsames ao Cardeal, regressando imediata¬ 
mente a Madrid. 

Respondeu-lhe Moura co-m a seguinte carta, que além- 
duma singular previsão de possíveis acontecimentos — 
como a tentativa do casamento de D. Henrique — oferece 
um verdadeiro programa da sua futura acção em Portugal, 
aconselhando se conquistem, cora largas promessas, os 
ânimos dos portugueses, cometimento que aliás não consi¬ 
dera fácil, pelo ódio natural que todos têem a Castela ; 

La nueba es de manera que aunque la carne no fuera lo que 
sabemos, no ãexara de hazer su oficio, y assi esto y la grandeza dei 
negocio me tienen en tal estado qite no me ãexan en este punto con- 


(*') Queiroz Velloso, D. Sebastião, 3.“' ed., págs. 16-17). 
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solar a V. Mg. como devo, ni poner aqui todas las cosas de su 
servido con la ãistincion y claridad que tal matéria requeria, y de 
la numera que yo las tengo enkndidas por havellas platicado y tra¬ 
tado muchas vezes con los naturales de aquel Reyno. Y anssi, es¬ 
tando en este estado, se me ofreze que será lueno que yo vaya luego 
al Cardenal, como V. apunta, en sahiendo h nueba, dei qual 
se deve tener por cierto que tratará de intfoduzirse en el Reino por 
sus dias [isto é, tomar conta do governo], por ser matéria de que 
ha tratado en tiempos passados, y queriendolo hazer, y teniendo 
justicia, podrá V. Mg,^ fomentar esta parte oUigandole por ello a 
hazer con los particulares oficio para adelante; y aunque de su edad 
y enfermedades se podia tener por cierto que no tendrá hijos aunque 
se case, tendria por mas seguridad advertir a Roma luego, para lo 
qm toca a impedirle la dispensacion ; y asentado esto, se podian 
ir explorando los ânimos de todos y allandalos, lo que no será muy 
facil, por el general odio que naturalmente iienen todos a esta 
rncion. 

Mas son tantas y tan grandes las comodidades que se les pueden 
ofrezer, que pienso que han de ser parte para reducillos, como mas 
en particular tr.até con Antonio Perez, principalmente que si falta 
tanta nobleza, como a F. Mg.^ han avisado, en aquel Reyno. Se 
tiene por cosa infalíble estar excluidos los de Parma, por haverse 
muerto su Madre primero que el Rey, y assi viene a quedar la duda 
entre V. Mg.^ y la Duquesa de Bergança; y cuando no fuesse mas 
que duda, seria facil de averiguar; mas los que no son de parte de 
Bergança paréceles que en Vra, Mg.^ es claro el derecho y ansi lo 
he visto platicar a muchos dellos, como se dirá quando sea tiempo; 
y como soi ohligado al servido de V, Mg,^ por lo que desseo a aquel 
Reyno, cuyo unico remedio entiendo que consiste en juntarse a esta 
Corona, Dios lo encamine como mas a su servido comhenga y se 
acuerde de tanta nobleça como acabó en esta demanda. En viniendo 
la nueba [,a confirmação da derrota], iré a donde V. Mg.^ estuviere 
y entretanto tendrá el animo de pensar tnejor en esta matéria (’), 

Nas instruções que lhe foram enviadas pelo secretário 
de Estado-, Gabriel de Zayas, não havia uma palavra — 
ao contrário do que tÕem suposto quase todos os historia¬ 
dores—aoêrca da futura sucessão do trono português. 
Encarregavam-no apenas de visitar o cardeal D. Henri¬ 
que, os governadores nomeados por D. Sebastião, o duque 
e a duquesa de Bragança e D. Felipa da Silva (a Chronica 
d’El-Rei Dl Sebastião chama-lhe, erroneamente, D. Joa¬ 


(“) Embaxadas de Dom Christoval de Mora, t. i, foi. 48. 



na), mulher do embaixador e^anlk, D,. Joâo dá-'"Silva 
que, tendo acompanhado a ^pediçâo à África, lá ficara 
morto ou prisioneiro. 

Partiu Cristóvão de Moura para Lisboa no dia 20 de 
Agosto, pois a mais insignificante demora podia preju¬ 
dicar as intenções do amo. A süa míssão oficial era signi¬ 
ficar a D. Henriquete ’aos g|bVetà<lores a mágoa que 
pungia Felipe II, pela-desgrkça. |t£ê oprimia o‘reino. 
Devia também comunicaf-lhes as ^fderts que o soberano 
dera à esquadra do marquês de-iSafilâ' Cíuz pata 0 socorro 
das praças africanas, no caso de serem atacadas pelos 
mouros; bem como 0 seu desejo de auxiliar 0 resgate dos 
cativos. E ainda que em Lisboa já houvesse a certeza da 
morte de D. Sebastião, ele procederia sempre como ao 
tempo da sua partida de Madrid, em que 0 rei nada sabia 
da sorte do sobrinho. 

Gabriel de Zayas era 0 secretário encarregado dos 
negócios de Portugal. Bastava isto para que Felipe II lhe 
não confiasse todos os seus desígnios ; e como a norma 
da sua conduta consistia em sefvir-se dos Ministros, sepa¬ 
radamente, aproveitando-se muitas vezes das rivalidades, 
que os dividiam, para conseguir certos fins, outras instru¬ 
ções, absolutamente secretas, foram enviadas a Cristóvão 
de Moura, quando já ia a caminho de Lisboa, por um 
correio de António Pérez. Recomendava-lhe este secretário 
que efectuasse todas as diligências para a união dos dois 
reinos; e advertia-o de que, ao escrever sobre 0 verdadeiro 
objecto da missão, 0 fizesse por meio da cifra que lhe 
remetia, e em cartas exclusivamente dirigidas a ele, Antó¬ 
nio Pérez. Eram as instruções acompanhadas duma cédula 
de 4.000 ducados, destinados a pagar os serviços de quem 
fosse mister (“). 

Esta dupla correspondência — que durante mais de 
três séculos escapara à perspicácia dos historiadores e foi 
descoberta por D. Alfonso Danvila y Burguero, nas inves- 


(‘) Carta de António Pérez para Felipe II. 28 de Agosto de 
1578. (Embaxadas de Don Christoval de Mora, t. i, foi, 53). 
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ligações a que procedeu para a elaboração do seu valioso 
livro, Don Cristobal de Moura, frimer mariiués de Castel 
Rodrigo, publicado em 1900 — vem acrescentar um novo 
Interesse aos trabalhos de Cristóvão de Moura, 0 qual, nas 
cartas que enviava a Zayas e deviam ser lidas em Conse¬ 
lho de Estado, se referia unicamente àqueles assuntos, de 
ordem geral, que a Felipe II convinha tornar conhecidos, 
ao passo que na correspondência com António Pérez dava 
minuciosa conta das suas entrevistas com D. Flenrique e 
dos seus entendimentos com os nobres, descrevia com pito¬ 
resco relevo a vida da corte portuguesa, analisando e 
comentando todos os factos, e ousava até aconselhar a 
conduta que ao rei católico seria mais útil, na prosecução 
do seu plano. 

• Para que 0 sigilo desta dupla correspondência não 
transpirasse, tinham Moura e Pérez adoptado cuidadosas 
precauções, estabelecendo um serviço especial de correios 
entre Lisboa e Madrid. É por meio dessas cartas secretas, 
em que tão notavelmente se revelam a sua habilidade, a 
sua astúcia, que Cristóvão de Moura vai pouco a pouco 
conquistando a vontade de Felipe II, tornando cada vez 
mais sólida a sua posição, a princípio tão falsa, a ponto 
de conseguir que uma simples missão oficiosa e transitória 
se transformasse, meses depois, em embaixada solene, com 
todos os requisitos devidos aos enviados diplomáticos de 
alta categoria. Não poderia, certamente, 0 rei de Espanha 
encontrar servidor mais dedicado do que esse fidalgo por¬ 
tuguês, que na satisfaçãO' das ardentes aspirações de Fe¬ 
lipe II via um seguro apoio para as suas largas ambições 
de honras e mercês. 

Cristóvão de Moura foi, a princípio, muito mal rece¬ 
bido em Lisboa, onde chegou a 25 de Agosto, três dias 
antes da coroação de D. Henrique. Teve, porém, artes de 
convencer ainda os mais desconfiados, de que era um 
amigo, um parente, que vinha chorar com os seus paíri- 
cios as desditas de Portugal, que também suas eram, pois 
lhe haviam morrido na batalha um irmão, Francisco de 
Moura, e dois primos coirmãos, Cristóvão e Francisco de 
Távora; e na hipótese —que já sabia infundada —de 
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estar D. Sebastião prisioneiro, vinha oferecer tudo quat^fo 
0 rei católico valia, para se obter 0 seu resgate. Felipe 
—acentuava Moura—tinha-o escolhido, precisamente por 
julgar que mais lhes agradaria ouvir estas palavras da 
boca dum conterrâneo, tão rudemente atingido como ele, 
e por isso mesmo com obrigação de os acompanhar na¬ 
quele doloroso transe. A boa fé portuguesa fàcilmente se 
deixou embair, como se vê do significativo comentário de 
Luís Cabrera: el descuido cuidadoso y blandura [do nosso 
povo] persuadian era amigo D. Cristobal y mdadero por¬ 
tuguês, no explorador C); e até Cristóvão de Moura 0 
confessa, na carta que em 26 de Agosto^escreve ao amo: 
Bien tieneii entendido (jue no vengo al pesame de la muor- 
te dei rey, sino á llorar con ellos sus trabajos y ofrecelles^ 
mil cosas, en que me podré alargar ahora, visto que.no esta 
cautivo el rey («). No entanto, a consciência da traição, 
que estava cometendo — en esta ocasion, diz ele, alguns 
dias depois, a Felipe n,proceden comigo honrándome 
mucJw y recatandose mucho, porque les parece que soy 
ladron de casa C) — a revela outras vezes 0 nosso com¬ 
patrício, no receio de serem descobertos os seus fins. 
Assim 0 mostra uma carta da mesma data (8 de Setem¬ 
bro), dirigida a António Pérez: Quando venga a saberse 
que yo trato de aclarar el derecho de mi amo, a su servi¬ 
do no puede venir perjuicio; mio será solo el dano, por¬ 
que acabaran de ver estos senores que soi castellano, como 
ha muchos dias que lo sospechan (“). E referindo-se se¬ 
guidamente à conveniência de formar um partido caste¬ 
lhano com os valiosos elementos, propícios a Castela — 
que nos últimos reinados tanto haviam medrado em Por¬ 
tugal — e de conseguir que diversos jurisconsultos dessem 
parecer favorável aos direitos de Felipe II, faz também 


(9 Ob. cit., Hv. XII, cap. xii. 

(') Documentos inéditos pcim la histofia de Espana, tomo XL, 
pág. 136. 

(“) Documentos inéditos, tomo XL, pág, 148. 

(‘“) Emhaxadas de Don Christoval de Mora, tomo i, foi. 76. 
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Cristóvão de Moura ressaltar a dificuldade desta negocia¬ 
ção, pois todos os letrados fugiam dele, como de pestilên¬ 
cia; e 0 que escrevesse em tal sentido, ainda que conven¬ 
cido da verdade, julgaria vender a pátria. Com o tempo 
e as seduções de Moura, muitos perderam estes escrú¬ 
pulos. 

Cristóvão de Moura mostrara, desde a sua chegada a 
Lisboa, dotes tão singulares para os serviços de espiona¬ 
gem e captaçãO', que em 13 de Setembro lhe escreveu 0 
rei católico, felicitando-o calorosamente; e a 22 do mesmo 
mês, recomendava-lhe António Pérez que começasse a 
escrever ao secretário Gabriel de Zayas — por lhe perten¬ 
cerem os negócios de Portugal — sobre 0 que em Lisboa 
se passava acerca da sucessão do reino, a fim de ser mos¬ 
trado era Conselho de Estado, mas sin que fmdan enten¬ 
der ninguna cosa de las particularidades que por mi mano 
van, ni de las diligencias que Pm/ ha hecho y va haciendo 
por la orden destotros despachos (“). 

Animado por estas cartas, como 0 lugar de embaixa¬ 
dor estava vago, pois se ignorava ainda a sorte de D. João 
da Silva, julgou Cristóvão de Moura oportuno 0 ensejo 
para apresentar a sua candidatura. Em 25 de Setembro, 
queixa-se a Felipe II de que tendo sido tratado, na corte 
portuguesa, com as cerimónias devidas aos embaixado¬ 
res e nãO' aos simples enviados, por cuidarem que a sua 
demora seria muito curta e não serviria de exemplo para 
0 futuro, sentem-se agora vexados, por lhe haverem pres¬ 
tado honras, que ele oficialmente não merecia (^®). 

Quatro dias depois, em 29, cumprindo as instruções de 
António Pérez, escreve Moura ao rei católico, por inter¬ 
médio de Zayas. Na carta, habilmente redigida, como se 
fosse a primeira que sobre tal assunto lhe dirigia, acen¬ 
tuava 0 antigo servidor da princesa D. Joana que, apesar 
de não ter recebido 0 encargo de tratar da sucessão do 
reino, procurara saber 0 que se passava e ouvir 0 que se 

{“) Embaxadas, etc., t, i, foi. 77. 

P“) Doc. kéd„.t XL, pág, 159. 
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dizia, para poder informar conscienciosamente 0 amo, 
quando recolhesse a Madrid, Mandado demorar era Lis¬ 
boa, parece-lhe conveniente expôr desde já 0 que apurara, 
para que con tiempo se vaya mirando y platicando lo que 
mas importa al servido de V, M. Referindo-se depois aos 
direitos de Felipe II à coroa portuguesa e ao modo como 
eram apreciados em Portugal, afirma Cristóvão de Moura 
que, em face das leis e costumes do reino-, esses direitos 
são claríssimos; mas contra eles se levanta 0 natural y 
envejecido odio que el puehlo tiene con castellanos, e por 
isso estava convencido de que lançariam mão de todos os 
meios para eximir se de este vasalaje, Tal se mostrava a 
situação de Portugal, em conjunto; particularmente, nada 
tentaria, sem ordem expressa do rei. E concluia: La oca- 
sion que a V. M. se ojrece es la mayor que ha venido á 
Espana; y pues esto se puede emprender con razón y jus- 
ticia, hien es que desde ahora se considere lo que con- 
vendra que se haga para adelante, y advertirme á mi de 
como deho hahlar en estas matérias (^^). Assim, discre¬ 
tamente, propunha Moura a sua candidatura a embaixa¬ 
dor, perante 0 Conselho de Estado. Um acesso tão rápido 
suscitaria, porem, invejas e protestos; e 0 acaso veio ainda 
dar força aos seus inimigos. 

A corte espanhola estava dividida era dois grandes par¬ 
tidos, cujas rivalidades, dentro de certos limites, 0 próprio 
monarcá fomentava: 0 partido a que pertencia a maior 
parte da antiga nobreza, capitaneada pelo orgulhosíssimo 
3.“ duque de Alba, D. Fernando Alvarez de Toledo; e 0 
partido de que fora chefe Ruy Gómez da Silva, príncipe 
de Êboli e duque de Pastrana, que desde tenros anos de¬ 
sempenhara junto de Felipe II 0 papel de amigo e confi¬ 
dente, servidor absolutamente dedicado e discreto, mere¬ 
cendo-lhe por isso um carinhoso afecto, que ele soube 
manter sempre. Apesar de estrangeiro, pois nascera em 
Portugal, a sua influência era tamanha, ainda que hàbil- 
mente a não exibisse, e tal a confiança que nele depositava 


(“) Doc. inéd., t. XL, pág, 163. 
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O soberano, ouvindo-o em todos os negócios graves e até 
em assuntos de índole particular, que o povo, alterando- 
-Ihe 0 nome, o designava por Rey Gómez. À data da sua 
morte, em 1573, houve quem pensasse em dissolver 0 par¬ 
tido; mas passou a dirigi-lo 0 arcebispo de Toledo, 
D. Gaspar Quiroga, tendo como caudilhos principais 
D. Pedro Fajardo, marquês de los Vélez, mordomo-mor 
da Rainha Ana de Áustria, e 0 secretário António Perez. 
Ao partido do duque de Alba pertencia 0 secretário Ga¬ 
briel de Zayas (^^). 

Cristóvão de Moura aderira, como era de prever, ao 
partido que tinha por chefe Ruy Gómez, e nele permane- 


(‘0 Ruy Gómez da Silva era filho de Francisco da Silva, 
senhor da Chamusca, e de D. Maria de Noronha, filha de Ruy 
Telles de Meneses, senhor de Unhão e mordomo-mor da imperatriz 
D. Isabel. Nasceu na Chamusca, por volta de 1516; e em 1526 
passou a Castela, em companhia do avô, como menino da impe¬ 
ratriz. Mais velho onze anos que 0 príncipe Felipe, de quem foi 
parceiro nos jogos da puerícia, manifestou-lhe sempre 0 futuro mo¬ 
narca a mais evidente simpatia, sendo em 1548 nomeado seu sumiller 
de corps. Tendo ajustado casamento com D. Ana de Mendoza y da 
la Cerda, filha única de D. Diogo Hurtado de Mendoza, conde de 
Mélito e antigo vice-rei do Peru, 0 enlace só se tornou efectivo, 
quando a noiva completou quinze anos. Foi então Ruy Gómez da 
Silva agraciado com 0 título de conde de Mélito, que 0 sogro lhe 
cedera, por haver sido elevado a duque de Francavila. Em 155Ó, 
nomeara-o Felipe II membro do Conselho de Estado e Contador- 
-mor de Castela; e em 1559 fê-lo príncipe de Éboli, no reino de Ná¬ 
poles, elevando-o nove anos depois á grandeza de Espanha com 0 
título de duque de Estremera, que em 1572 trocou pelo de Pastrana, 
que ainda conservam os seus descendentes. Morreu em 29 de Julho 
de 1573, sem nunca haver decaído do favor do soberano. (D. Luís 
de Salazar y Castro, Historia Genealógica de la Casa de Silva j P. 
2.^ págs. 456-531). , 

A rivalidade entre 0 duque de Alba e Ruy Gómez da Silva 
manifestou-se logo que Carlos V, em 1556, renunciou a monarquia 
no filho. A oposição entre os partidos, que os dois rivais capita¬ 
neavam, era tamanha, que Felipe II tinha às vezes de presidir ao 
Conselho de Estado, por que — diz Luís Cabrera—'Ia emuladon 
entre el Duque de Alha y el príncipe Rui Gomez llegaia a masttarsê. 
en la Sala. banderkándola. (Ob. cit„ t, i, pág, 490). 
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cera mesmo depois da morte do seu conterrâneo; mas con¬ 
citara a má vontade dos adversários. Calcule-se, portanto, 
a satisfação que estes sentiram, ao saber que D. João da 
Silva escrevera duas cartas, datadas de AIcácer-Quibir, a 
4 de Outubro de 1578, uma para Felipe II e outra para 
Gabriel de Zayas, descrevendo 0 seu ferimento e as misé¬ 
rias do cativeiro, anunciando a sua próxima libertação, 
por ser embaixador do rei caíólico', e pedindo licença ao 
amo para recolher a Sevilha, onde desejava completar 0 
tratamento. 

^ O protesto dos partidários do duque de Alba e'de Zayas 
foi tão ruidoso, que Felipe II se viu obrigado a negar-lhe 
a embaixada de Portugal, embora suavizando a recusa 
com amabilíssimas palavras. Grande decepção devia ter 
sofrido Cristovão de Moura; mas tão diplomata como am¬ 
bicioso, tão astuto como discreto, dissimulou 0 desgosto, 
e continuou a trabalhar ainda com mais afã, decidido a 
triunfar na empresa ou a morir en la demanda, no seu 
expressivo dizer ao rei de Espanha. 

* 

üf * 

O primeiro acto de D. Henrique, tornado público em 
I de Setembro de 1578, a quatro dias da aclamação, foi 
revogar a lei que estabelecera 0 estanco ou monopólio do 
sal; e para exemplo dos alvitreiros, sempre prontos a in¬ 
ventar expedientes para arrancar dinheiro aos contribuin¬ 
tes, mandou recolher à sua cela Fr. Francisco Foreiro, in¬ 
digitado autor dessa opressiva e odiada medida. Ordenou 
também que aos Cofres dos Órfãos, Defuntos e Ausentes 
se restiíuisse 0 dinheiro que de lá fora levado, por em¬ 
préstimo forçado; e aos mosteiros pobres se devolvesse 0 
subsídio que lhes coubera, em virtude da concordata entre 
D. Sebastião e 0 clero'. Conestaggio, ou antes 0 seu ins- 
piiador D. João da Silva, a quem D, Henrique era anti¬ 
pático — como, aliás, a todos os agentes de Felipe II, que 
intervieram na união de Portugal à Espanha — afirma 
que estas revógaçôes, sugeridas pelos ministros ou servi- 
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dores palacegos do novo monarca, não tinham outro objec- 
tivo, sob a capa 'de zêlo dO' serviço régio, senão destruir 
0 que fizera o seu antecessor (^®). A acusação, adoptada 
por alguns historiadores modernos, é inteiramente gra¬ 
tuita. As disposições anuladas haviam ofendido o senti¬ 
mento popular: o imposto do sal até provocara tumultos 
em Lisboa e outras terras do País. 

A 27 de Julho de 1579, escreveu 0 Cardeal-Rei ao seu 
embaixador em Roma, João Gomes da Silva, incumbin¬ 
do-o de solicitar de Gregório XIII a revogação dos breves 
que expedira, a pedidO' de D. SebastiãO', autorizando-o a 
aceitar dos cristãos novos 0 importante donativo de duzen¬ 
tos e quarenta mil 'cruzados para as despesas da expedição 
à África, com a condição de lhes não serem confiscados 
os bens, durante idez anos, ainda que presos pelo Santo 
Ofício. Como mostrei 'uo D. SeHstião (pág. 241), esse 
indulto tanto ofendeu D. Henrique, que abandonou 0 
cargo de Inquisidor Geral. Era, portanto, de esperar que 
procurasse restabelecer aquele iniquo direito. E não lhe 
faltariam instigações 'dos inquisidores: a carta ao embai¬ 
xador foi redigida no Santo Ofício. Inquisidor Geral era 
então 0 arcebispo de Lisboa, D. Jorge de Almeida, cuja 
nomeação D. Henrique propôS"e'ra 26 de Outubro de 1578; 
é de 27 de Dezembro seguinte 0 breve de Gregório XIII. 

DecertO' para facilitar a resolução do "papa, comprome¬ 
tia-se 0 monarca: quanto ao dinheiro de que os da nação 
dos cristãos novos fizerão serviço a Elrei meu sobrinho que 
Deus tem, pr respeito do ditto perdão, eu sou contente e 
estou, prestes para lho mandar satisfazer (^“). Gregó¬ 
rio XIII atendeu a solicitação, publicando 0 novo breve 
a 6 'de Outubro de 1579; e em 19 de Dezembro anulou 
D. Henrique 0 'Contrato que D. Sebastião celebrara com 
os cristãos 'UOivos, cuja vigência só terminava oito anos 

DelVÜnione dei Regno di Portogallo alia Corom di Cas- 
Uglia, liv. III. 

(‘’) Corpo Dipomaüco Portuguez — Relações com a Curta Ro. 
mana, tomo x, pág. 546. O documento, arquivado na Torre do 
Tombo, pertence aos Manuscritos do Santo Ofício, liv. 301, foi. 16 v. 
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depois. Manuel BeQto de Sousa, no livro O Doutor Mi¬ 
nerva, é de opinião que a demora de onze meses, entre a 
subida 'do 'Cardeal ao poder e a expedição do ofício ao em¬ 
baixador só se explica, por lhe faltar a importância ne¬ 
cessária para essa_restituição. A verdade é que nem antes, 
nem^ após a publicação do diploma, que restabeleceu os 
confiscos, D. Henrique mandou restituir aos cristãos novos 
qualquer quantia. Escassez de tempo - 'dir-se-á — pois 
faleceu a 31 de Janeiro de 1580; mas teve-o de sobejo para 
revogar, em 18 desse mês, outra concessão que 0 sobrinho 
lhes fizera quando preparava 0 terreno para 0 dona¬ 
tivo — autorizando-os a vender os seus bens e a sair do 
reino. Nestas anulações é que se manifestou 0 decidido 
propósito de 'demolir 0 que D. Sebastião decretara0 fana¬ 
tismo do monarca não admitia aquelas tolerâncias. Mas 
havia também carência de dinheiro. 

Dos quatro últimos vèdores da Fazenda, nomeados por 
D. Sebastião em 1576 e 1578, nada se sabia de D. Fran¬ 
cisco de Portugal, de Luís da Silva e de Manuel Quares¬ 
ma Barreto, mortos ou prisioneiros em África; só Pedro 
de Alcáçova Carneiro continuava exercendo 0 cargo. Por 
isso D. Henrique proveu as três vagas em Damião Borges, 
seu antigo vèdor, D. Francisco 'de Faro e D. João Masca- 
renhas, 0 herói do segundo cerco de Diu. 

A maioria dos historiadores atribui a mesquinhos sen¬ 
timentos de vingança, pelas desconsiderações e afrontas 
que sofrera nos derradeiros anos do reinado anterior, 0 
processo que, por sua ordem, foi instaurado contra Pedro 
de Alcáçova. Em 2 de Outubro de 1578, a pouco mais 
de um mês da sua coroação, mandava-o prender na própria 
casa e suspendia-o do ofício 'de vèdor, intimando-o a res¬ 
ponder a uns Apontamentos, assinados pelo 'Corregedor da 
corte, D.^ Rui de Matos de Noronha, em que lhe eram im¬ 
putadas grandes culpas na desgraçada situação económica 
do reino e na infeliz jornada de África p). T'0'da a gente 


(") Fr. Manuel dos Santos, Historia Sehastica, liv, 11 , cap. 

XXXVIII» 
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assim pensava, responsabilizando o velho ministro, incon¬ 
testavelmente 0 mais hábil, o mais competente dos Secre¬ 
tários de Estado de D. Sebastião, pelas mentirosas facili¬ 
dades — mais de cortesão que de patriota — que havia 
dado para a realização da sua idéia fixa. Tais eram as 
queixas que em toda a cidade se ouviam: seria imprudente 
não lhes dar satisfação, enquanto se não acalmava o deses¬ 
pero, provocado pela tremenda catástrofe (^“). 

A redacção dos artigos acusatórios prova que o sobe¬ 
rano desconhecia o capcioso parecer que Pedro de Alcá¬ 
çova dera secretamente a D. Sebastião, aconselhando-o a 
não nomear sucessor, quando passasse à Berberia, nem 
a entregar o governo do reino ao Cardeal, senão a pessoas, 
qiie pendessem precisamente daquillo, que Sua Altesa 
mandasse (^®). Se o conhecesse, outro e muito mais severo 
devia ser, com absoluta justiça, o procedimento de D. Hen¬ 
rique. 

A resposta de Alcáçova, entregue quatro dias depois, 
terminava pelas seguintes palavras, que ele só escreveria, 
absolutamente confiado no desconhecimento do parecer, 
tão adverso ao Cardeal: (denho sessenta e tres anos, todos 
servidos a Reys, e á Rainha, e a V. Alteza governando; 
e agora depois que he Rey, entendo que merecia bom tra¬ 
tamento, e honras, e mercês; e não ser prezo, e suspenso 
do officio que servi, e servia com verdade, e trabalho, pelas 
culpas, que o Corregedor Ruy de Matos me deu em hum 
apontamento, em que não ha traição, nem roubo, nem 
rompimento de segredo». Não se deu por satisfeito D. Hen¬ 
rique, que pelo mesmo corregedor lhe mandou, em 20 de 
Outubro, novos Apontamentos, para que tornasse a res- 


(") ã mesma opinião- tinha D. João da Silva, que tão intlma- 
mente -conhecia a política portuguesa. Numa carta para Felipe 11 , 
datada de Gibraltar a 31 de Dezembro desse ano, referindo-se às 
condolências , que enviara a Pedro de Alcáçova, pela morte dos filhos 
e tribulações que estava sofrendo-, diz 0 -a-ntigo embaixador que ele 
encaminó la perdicion de su amo por no le mposibilitar lof. m,edpos. 
de pam en África. (Doc. inéditos, t. XL, pág. 94). 

(") Queiroz Velloso, D, Sebastião, 3.'^ ed., págs. 282-283. 
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ponder- por ordem, e distintamente a cada hum. Fr. Ma¬ 
nuel dos Santos (loc, cit.), transcrevendo este documento, 
observar ((não sey 0 que resultou, -nem 0 que tornou a res¬ 
ponder». 

Rebêlo -da Silva (Historia de Portugal nos séculos 
XVII e XVIll, tomo i, pág. 296) afirma que ((pelo ex- 
-védor da fazenda de D. Sebastião foi que Moura desco¬ 
briu os intentos de D. Henrique era favor da duqueza, sua 
sobrinha, e que penetrou 0 secreto plano de se convocarem 
as -cortes para 0 primeiro dia de novembro»; e atribue tão 
desonroso procedimento a ver-se ((Pedro- da Alcacova Car¬ 
neiro ferido pelas injustas severidades do rei, suspenso dos 
cargos, e preso em casa». Fantasia-o até, ((emquanto corria 
0 processo intentado contra elle, por se vingar, ou para 
adorar 0 sol de Castella,... travando intimas relações com 
D. Christovão, e valendo-se das que a passada influencia 
lhe conservára na côrte, para descortinar os projectos do 
raonar-cha e dos seus -conselheiros, transmittindo-os ao ga¬ 
binete hespanhol». 

Outra é, .porém, a verdade. Cristóvão de Moura, numa 
carta datada de Lisboa a 12 de Setembro -de 1578, perten¬ 
cente à correspondência secreta que recebia e expedia An¬ 
tónio Pér-ez, avisa 0 rei católico de que Pedro de Alcáçova 
lhe confiara, sob -0 máximo sigilo, que D. Henrique pen¬ 
sava em -convocar as Cortes para Almeirira, no .mês de 
Novembro (^“). Ora, a 12 de Setembro, ainda Pedro de 
Alcáçova era vèdor -da Fazenda. A deniincia do segredo 
de Estado, que na qualidade de ministro da coroa conhe¬ 
cera, não podia ser, portanto, uma vingança das injustas 
severidades do rei, 0 começo das suas represálias por um 
acto, que só veio a efectuar-se vinte dias depois. 

A pouca simpatia que 0 dedicado adepto da rainha 
D. Catarina sempre votara ao Cardeal e, por ventura, a 
desconfiança do perigo que 0 ameaçava, deviam abrir fácil 
caminho -às insinuações de Cristóvão de Moura que em 
2 de Setembro de 1578, a uma semana apenas da sua che- 


(”) Embaxadas, t. i, foi. 79 v. 
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gada a Lisboa, já escrevia ao amo: Pedro de Alcazoba 
tiene concertado comigo larga- audiência; hien creerá 
V. M.' que for lo menos iremos falsos entrambos al de¬ 
safio n. 

Assim começaram as inconfidências de Pedro de Alcá¬ 
çova ; e foram, certamente, as suas conversas com o infa¬ 
tigável agente de Felipe II, que decidiram o rei a aplicar- 
-Ihe 0 golpe, que já o ameaçava. Luís Cabrera explica 
também la intencion dei Cardenal en haber puesto en fri- 
sion á Pedro de Alcasoba Carneiro, porque habló con 
D. Cristobal y hahia escrito avisos al Rey de Castilla (®^). 

Pelo seu profundo conhecimento de todos os negócios 
da governação do reino, a adesão do antigo ministro seria 
utilíssima. Por isso Felipe II ordenou a Cristóvão de 
Moura que recomendasse o velho servidor à benevolência 
do rei. Talvez o conhecimento desta intercessão levasse 
Pedro de Alcáçova a demorar a resposta aos segundos 
Apontamentos de culpas, que lhe entregara o corregedor 
Ruy de Matos. Em princípios de Novembro, queixou-se 
D. Flenrique a Moura, respondendo-lhe este que ninguém 
protegia o suspenso vèdor da Fazenda; mas de toda a 
merced y favor que con justicia se pudiese usar en este> 
caso, no dejaria [o rei católico] de recibir contentamien- 

ton 

Desgostou-se D. Henrique com esta mediação de Fe¬ 
lipe II; e ordenou que a devassa abrangesse qualquer 
outro ministro, escapo da batalha, bem como certos ofi¬ 
ciais, acusados de venalidade no recrutamento dos sol¬ 
dados para a expedição, sendo o coronel do terço de Lisboa 
e seu têrmo, Diogo Lopes de Sequeira, preso com home¬ 
nagem no castelo da cidade. Ao desembargador do Paço, 
D.' Pedro Barbosa, nomeou-o escrivão do processo; e de 


(”) Doc. inéd., t. xl, pág. 141. 

(”) Oh. cit., liv. Xn, cap. xn. Alcáçova não mandava avisos 
a Felipe II: quem os recebia e transmitia era Cristóvão de Moura. 

(*’) Carta de Moura para Felipe II.. Lisboa, 10 de Novembro 
de 157Í (Doc. inéd., t. vi, pág. 180). 
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todas as inquirições e depoimentos tomava conhecimento 
0 Cardeal-Rei . Assim, quando Luís da Silva — que 
fàcilmente põde libertar-se como plebeu — conseguiu vol¬ 
tar a Portugal, iraediatamente 0 mandou responder a 
outros artigos de acusação, datados de 15 de Janeiro de 
1579 e assinados pelo mesmo corregedor. Para correr pare¬ 
lhas a sorte dos dois ministros de D. Sebastião, foi também 
Luís da Silva suspenso do cargo de vèdor da Fazenda e 
privado de sair de casa. 

Até então, ainda Pedro de Alcáçova, apesar dos ser¬ 
viços que lhe prestava, se não declarara por sequaz de 
Castela, nem dera ensejo a que 0 representante de Felipe II 
abertamente lhe falasse no assunto. O temor e 0 ódio, que 
igualmente 0 dominavam, arrancam-lhe, porém, os últi¬ 
mos escrúpulos; e como sabe quanto vale e 0 que a sua 
adesão' representa, procura agora conjugar os seus inte¬ 
resses com a sua desforra, entrando em francas negocia¬ 
ções com Cristóvão de Moura. Em meados de Fevereiro 
de 1579, como remate de anteriores colóquios, é a boa nova 
transmitida ao rei católico: 

Pedro de Alcasoba me habló hoy muy claro, assegurándome el 
camino de poder tratar cn/i él y alabandome el que llevamos de 
blanãura, porque con ella podria V. M. salir. con set Rey pacifico 
desta tierra; parécele que el Duque [de Ossuna] no trae órden de 
habhr [da pretensão de Felipe II ao trono], y repruébalo mucho. 
Tenia razon, si pensara verdad. Y venga la carta para este, porque 
la rabia que tiene le hace confidente, y es importante escuchalle, 
porque todos hablan con él (“'). 

Grande satisfação teve 0 rei de Espanha com a submis¬ 
são daquele que mas luz podria dar sobre a organização 
política e administrativa 'de Portugal. Prova manifesta é 0 
que escreveu a Moura: 


(“) Carta de Moura para Felipe II. Lisboa, 10 de Dezembro 
de 1578. (Doc. inéd., t. XL, pág. 205). 

F'') Carta de Moura para Felipe II. Lisboa, 18 de Fevereiro 
de 1579. (Doc. inéd., t, vi, pág. 155). 
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En lo que toca d Pedro de Alcazola, con el ultimo despacho st 
os envió la árden que Imheis visto para que el Duque âie Osuna favo- 
resciese sus negocios; y en lo de la carta particular para él se os 
escribió que la hiciésedes allá en una de las firmas en hlanco que 
se os enviaron, y asi lo podrêis hacer, pues vos sairéis mejor en h 
forma que sera bien que vaya para su humor; y es muy conveniente 
ganarle á este por ser tan experimentado en negocios y tener. la 
plática que tiene de los dese reino. Y huelgo mucho que el dicho 
Alcazoha apruebe que se lleve con hlandura lo de ahi, y es cosa de 
que yo holgaria mucho por, el bien dese reino y de los âél, que se le 
deseo verdaderamente 

Em princípios de, Março, anunciava Cristóvão de 
Moura ao amo que em breve entregaria a Pedro de Alcá¬ 
çova a carta que redigira e mandara copiar em uma das 
firmas en hlanco, que Felipe II lhe enviara. Estas cartas, 
assinadas em branco pelo rei católico ■—' para o- grande 
corrutor depois as preencher, como entendesse mais útil 
aos interesses da Espanha — não representavam apenas 
uma confiança absoluta na fidelidade de Moura, mas a 
inteira segurança do monarca na perspicácia, na subtileza, 
na astúcia do seu servidor, na sua aptidão especial para 
descobrir as vaidades de uns, as cobiças de outros, a ambi¬ 
ção deste, as invejas daquele, enfim a mola real, clara ou 
oculta, 0 ponto vulnerável a atacar, conforme a ocasião e 
a pessoa que se pretendia corromper 

A carta produziu o desejado efeito; mas Alcáçova pôs 
tal preço aos seus serviços, que até Cristóvão de Moura 
teve de lhe corrigir o exagero: 


(®‘) Carta de Felipe II para Cristóvão de Moura. Do Pardo, 
tç) de Fevereiro de 1579. (Doc. inéd., t. vi, pág. 190). 

(*”’) lEstas firmas en bhnco são as celebradas cédulas ou carta¬ 
zes, a que se referem os nossos historiadores.,. Para que Cristóvão 
de Moura se pudesse restringir ou alargar na sua redacção, como 
entendesse, havia cartas firmadas, unas à la media plana, otras mas 
àbajo y otras d la vuelta. Todas elas eram referendadas por Antó¬ 
nio Perez. 

Moura remetia depois ao amo cópias das cartas que redigia. As 
primeiras agradaram tanto, que em 24 de Março, por sua própria 
mão, lhe escrevia Felipe II que continuasse a preenchê-las, pues 
os dais tan buena mana en ellas. (Embaxadas, t. ii, foi. 146 v,.). 
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Con esta envio la copia de la que se dió d Pedro de Alcazoha 
y su respuesta, Oon tanto está rendido al servido de. .F. M. Uo 
diabólico personajet Aunque astuto y prudente, es bien verdad que 
me envió aparte un memorial, como se verá por el billete que me 
escribió, en que pide que V, M. le conceda muchas cosas; y por 
ver si le puedo poner en rason en algunas, no envio ahora el dicho 
memorial 


(”) Carta de Moura para Felipe II,' Lisboa, 18 de Março de 
1579. (Doc. inéd., t. vi, pág. 253). 

Na transOTção do trecho acima citado, tive.mos de unir dois 
parágrafos e alterar ligeiraraente a pontuação, para que se possa 
perceber que Pedro de Alcáçova, 0 diabólico personagem e 0 autor 
do memorial são uma só e a mesma pessoa. 

A Coleccion de Documentos inéditos para la historia de Espafia 
é uma publicação de importância capital para a história da Penín¬ 
sula; mas os tomos, que se referem a assuntos portugueses, pre- 
cisam ser lidos com cuidado, pois tSem erros no traslado de muitos 
nomes de terras e pessoas. A ignorância das nossas coisas dá também 
origem ,a curiosos lapsos. Citemos um exemplo. No tomo XL dos 
Documentos inéditos (pág. 24) encontra-se uma carta de D. João 
da Silva para Gabriel de Zayais, datada de Lisboa a i de Junho de 
^ 57 ^' Tratando da expedição à África, diz 0 embaixador espanholr 

Stoe pulMcado m ash corte que él rey lia Moho meroeã â Gris- 
tóoul aB Tãvorci trBiiVtd ouBíitos cu dvm&iiOj qy,õ s&teuta 

0 cinco wAl reis, pcera lois goistois ãesta jomaèta. 

Confrontando esta cópia com 0 original existente no Arquivo 
de Simancas (Maço 396), verificamos que, em vez de setenta e cinco 
mil RÉIS, sao setenta e cinco mtl CRUZADOS, que é exactamente 
0 valor dos trinta contos. 

Há ainda, emendas mais erradas do que os erros que os coleccio- 
nadores pretendiam corrigir. Apontemos outro exemplo. No tomo vi 
(pág. 219), numa carta de Cristóvão de Moura para Felipe II, da- 
tada de Lisboa a 8 de Março de 1579, encontra-se a palavra brea- 
dores; e os coleccion adores acompanham-na da seguinte nota: Quizâ 
Veadores ó veedores. Pois estava muito bem breadores (bereadores, 
vereadores), porque se tratava da Câmara Municipal de Lisboa. 

Como a Coleccion foi iniciada há mais de um século e tem tido, 
portanto, diferentes directores, notam-se também algumas repetições: 
no tomo VI figuram duas longas cartas de Cristóvão de Moura para 
Felipe II, de 29 de Dezembro de 1578 (págs. 33-42) e de 21 de 
Janeiro de 1379 (págs. 73-77), que voltam a aparecer no tomo XL, 
respectivamente, a págs. 210-220 e a págs. 221-224. 

Estes deslizes não deprimem, porém, 0 grande valor da obra. 




